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Editorial

Todos sabemos a situação de grave crise econômica que o País está enfrentan-
do, o que implica diretamente a redução de recursos disponíveis à Administração 
Pública e, consequentemente, cortes no orçamento público. O impacto está sen-
do sentido na Procuradoria Geral do Estado de todas as formas, mas talvez o mais 
crítico seja a falta de reposição das vagas decorrentes das aposentadorias. É nesse 
panorama que estamos completando 6 (seis) meses à frente da Subprocuradoria 
Geral da Consultoria Geral, área que tem uma concentração de número de apo-
sentações maior do que as demais, e tem sofrido muito com isso.

Ao mesmo tempo que a força de trabalho está sendo reduzida, assumimos a 
tarefa de alargar nossa atuação para além da consultoria jurídica, buscando tam-
bém o assessoramento à Administração, conforme preconiza a nova Lei Orgânica 
da PGE. Para tanto, estamos buscando desonerar os Procuradores do Estado 
da elaboração de pareceres repetitivos e nos quais não se apresenta nenhuma 
dúvida jurídica concreta, o que se tornou possível com a utilização do Parecer 
Referencial, disciplinado pela Resolução PGE 29/2015, já publicado na edição 
anterior do Boletim. Com a redução do volume diário de pareceres espera-se que 
os colegas possam dar mais atenção a questões de relevo que demandam nossa 
orientação. Para tanto, precisamos desenvolver nosso conhecimento para outras 
áreas do Direito além daquelas que temos enfrentado corriqueiramente. 

Dentro dessa perspectiva é que a atuação do Centro de Estudos adquire 
particular importância, como órgão diretamente ligado ao aperfeiçoamento dos 
Procuradores. O presente Boletim é viva demonstração do belíssimo trabalho de-
senvolvido pelos Procuradores, que merece ser divulgado como forma de com-
partilhamento do conhecimento e experiências.

As peças processuais que seguem são de grande valia para os que atuam no 
Contencioso Geral e no Contencioso Tributário-Fiscal. Destaco o pedido de sus-
pensão de liminares que têm impedido a aposentadoria compulsória aos 65 (ses-
senta e cinco) anos imposta aos policiais civis militares pela Lei Complementar 
Federal no 144/2014.

Um dos campos jurídicos que ainda enseja muitas dúvidas é o regime dos 
empregados públicos das autarquias, submetidos à Consolidação das Leis do 
Trabalho, ao qual pretendemos dar uma atenção especial nos próximos meses, 
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Editorial

com seminários específicos para essa matéria. O Parecer PA no 03/2016, cuja 
ementa integra este Boletim, expõe algumas das dúvidas que surgem nessa área.

E quando pensamos que, em relação a alguns assuntos, não existem mais 
grandes dúvidas, surgem detalhes que nos fazem lembrar que o Direito é uma 
ciência viva e em constante desenvolvimento, e que a sua aplicação individuali-
zada a cada caso concreto faz surgir novos questionamentos, ensejando análise 
pormenorizada pela Procuradoria Administrativa. Cito, como exemplo, as dúvi-
das analisadas nos Pareceres PA no 93/2015 e 76/2015, envolvendo vale-refeição, 
diárias e acumulação de vantagens pelo servidor. 

Os leitores dos pareceres PA deste Boletim e dos demais divulgados poderão 
constatar que ao final das peças tem sido apresentada uma clara conclusão sobre 
o tema desenvolvido, com a indicação de pareceres precedentes que de alguma 
forma já abordaram o objeto de estudo. O objetivo de tal característica editorial é 
permitir uma comunicação mais direta com os leitores e, principalmente, facilitar 
ao Administrador – destinatário final da nossa Consultoria – a aplicação da orien-
tação jurídica traçada na peça opinativa. Trata-se de pequena medida que integra 
nossa meta de melhorar a comunicação na PGE, tanto dentro de nossa área – 
Subprocuradoria e Consultorias Jurídicas – quanto em relação às duas áreas do 
Contencioso, que utilizarão os pareceres como subsídios às suas defesas em juízo. 

Dizem que, em tempos de dificuldade, as pessoas e os negócios tendem a 
usar a criatividade, melhorar a eficiência e desenvolver mecanismos de sobre-
vivência. Tenho para mim que é exatamente nessa situação em que estamos. 
Precisamos repensar nossa forma de atuação a fim de aperfeiçoar a qualidade do 
nosso trabalho, mesmo com as dificuldades já enfrentadas e as que se avizinham. 
É uma tarefa estimulante e que nos obriga a mexer no status quo. Espero que os 
trabalhos aqui reproduzidos possam auxiliar nessa tarefa. 

Boa leitura a todos!

CRISTINA MARGARETE WAGNER MASTROBUONO
Subprocuradora Geral do Estado

Consultoria Geral
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 
5a VARA DE FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL 
– FAZENDA PÚBLICA

PROCESSO No: 1004055-27.2014.8.26.0053 

Requerente: Robson de Alvarenga

Requerido: Estado de São Paulo e outro 

ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de Direito Público, e IPESP 
– Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo, autarquia estadual, vêm, 
tempestivamente, apresentar sua CONTESTAÇÃO, com fulcro no artigo 300 do 
Código de Processo Civil, nos termos a seguir expostos.

Inicialmente requer seja anotado o nome deste Procurador do Estado, para 
que as ulteriores intimações saiam em seu nome, sob pena de nulidade.

BREVE RELATO DA DEMANDA

Pretende o autor, oficial de registro de títulos e documentos e civil de pessoa 
jurídica, em apertada síntese, seja declarada a inexistência da obrigação de ele 
promover o repasse ao IPESP (gestor da Carteira de Previdência das Serventias 
não Oficializadas da Justiça do Estado) de 13,157894% dos emolumentos recebi-
dos, bem como determinada a restituição do referido valor recolhido nos últimos 
cinco anos.

Para tanto, alega que o referido repasse seria inconstitucional, por se tratar, 
na verdade, de tributo não previsto e não permitido pela Carta Magna.

O D. Juízo concedeu a antecipação dos efeitos da tutela autorizando o autor 
a deixar de proceder o repasse, dispensando-o inclusive de efetuar o depósito 
judicial mensal dos valores.  

Contudo, conforme será melhor demonstrado abaixo, razão alguma assiste 
ao autor.
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ESCLARECIMENTO INICIAL

Inicialmente, para melhor compreensão da presente ação, bem como para 
seu adequado julgamento, deve-se fazer um esclarecimento.

Toda a pretensão do autor funda-se sob a premissa de que o valor repassado 
ao IPESP – Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo como contribuição à 
Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado seria 
um tributo.

Entretanto, tal premissa está manifestamente equivocada, vez que refe-
rido repasse não ostenta a natureza jurídica de tributo.

O que é efetivamente um tributo no presente caso são os emolumentos co-
brados dos particulares em razão da prestação de um serviço público notarial.

Aliás, conforme jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal (ADI 
3694), os emolumentos cobrados dos particulares em razão da prestação de um 
serviço público por tabelião ostentam a natureza jurídica de taxa, uma das espé-
cies de tributo.

Esclarecido isso, é bem de se notar que o artigo 19, da Lei Estadual no 
11.331/2002, apenas determina qual a destinação do produto da arrecadação 
dos emolumentos (taxas) recolhido pelas serventias extrajudiciais. Confira-se a 
redação do dispositivo:

“Da Distribuição dos Recursos

Artigo 19 - Os emolumentos correspondem aos custos dos serviços nota-
riais e de registro na seguinte conformidade:

I - relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de 
Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto de 
Títulos e Outros Documentos de Dívidas:

a) 62,5% (sessenta e dois inteiros e meio por cento) são receita dos notários 
e registradores;

b) 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e sessenta e três mil, cento 
e sessenta centésimos de milésimos percentuais) são receita do Estado, em 
decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;

c) 13,157894% (treze inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos 
e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contri-
buição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da 
Justiça do Estado;
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d) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e 
setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados à com-
pensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à com-
plementação da receita mínima das serventias deficitárias;

e) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao 
Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fis-
calização dos serviços.

Note-se que o artigo 19, I, c, da Lei Estadual no 11.331/2002, ao contrário do 
quanto arguido pelo autor, não instituiu nenhum tributo novo, mas apenas de-
terminou a destinação de parcela (mais especificamente 13,157894%) do quanto 
arrecadado pelos emolumentos (esse, sim, um tributo da espécie taxa).

Aliás, note-se que todas as alíneas do inciso I, do artigo 19 (desde a 
alínea a até a alínea e), da referida lei, determinam apenas e tão somente a 
destinação de parcelas do quanto arrecadado pelos emolumentos. O próprio 
nome da seção (“Da Distribuição dos Recursos”) que se inicia com o artigo 
19 já indica isso.

Dessa forma, se entendêssemos, como propõe o autor, que a alínea c, do re-
ferido dispositivo legal institui na verdade um novo tributo, deveríamos concluir, 
por consequência lógica, que todas as demais alíneas também o fazem.

Isso levaria à conclusão de que a parcela dos emolumentos destinada aos 
próprios notários e registradores, inclusive a parcela destinada ao autor (instituí-
da pela alínea a do mesmo dispositivo legal), bem como as parcelas destinadas ao 
Tribunal de Justiça (instituída pela alínea b do dispositivo legal citado) são tam-
bém tributos, devendo ser regidas por todas as regras e garantias constitucionais 
pertinentes.

Ora, Excelência, tal raciocínio que conduz a conclusões tão absurdas, por 
óbvio não pode prosperar. Como já afirmado, o que é na verdade tributo são 
apenas os emolumentos cobrados do particular em razão dos serviços prestados 
pelo tabelião.

O que o artigo 19, inciso I, da Lei Estadual no 11.331/2002, faz é apenas 
determinar a destinação do produto da arrecadação dos emolumentos, e não criar 
novo tributo.

Feito esse esclarecimento inicial e essencial para a melhor compreensão da 
demanda, passa-se propriamente à defesa da ação proposta.
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PRELIMINARMENTE

A) ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM 

O autor é carecedor da ação, vez que não é parte legítima para propô-la.

Via de regra, é proibido pleitear, em nome próprio, direito alheio. É o que se 
extrai da redação do artigo 6o, do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 6o - Ninguém poderá pleiteiar, em nome próprio, direito alheio, salvo 
quando autorizado por lei.”

Ocorre que, no presente caso, o autor está justamente pleiteando direito que 
não lhe pertence.

A pretensão do autor refere-se à parcela dos emolumentos que são destinados 
ao IPESP – Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo como contribuição à 
Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado de 
São Paulo.

Contudo, o autor não é contribuinte de referida parcela, mas mero res-
ponsável tributário, restando-lhe apenas o dever de repassar o respectivo 
valor (mas não o dever de contribuir, ou seja, pagar).

O contribuinte dos emolumentos (cuja parcela de 13,157894% é desti-
nada ao IPESP) é o particular que se utiliza dos serviços notariais.

Essa situação é bem delineada pelos artigos 2o e 3o da Lei Estadual no 
11.331/2002:

“Dos Contribuintes e Responsáveis 

Artigo 2o - São contribuintes dos emolumentos as pessoas físicas ou jurí-
dicas que se utilizarem dos serviços ou da prática dos atos notariais e de 
registro. 

Artigo 3o - São sujeitos passivos por substituição, no que se refere aos emo-
lumentos, os notários e os registradores.” 

De acordo com o quanto estipulado pela Lei, o autor é mero responsável 
pelo repasse dos valores e não contribuinte. Assim sendo, o direito pleiteado na 
presente ação não lhe pertence. 

Em verdade, o suposto direito ora almejado pertence exclusivamente 
aos particulares que se utilizam dos serviços notariais, os quais são de fato 
os contribuintes dos emolumentos.
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Aliás, deve-se notar que o percentual de 13,157894% destinado ao IPESP 
como contribuição à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da 
Justiça do Estado refere-se ao valor total dos emolumentos arrecadados, os quais 
são pagos efetivamente pelos particulares que se utilizam dos serviços notariais 
(e não pelo autor).

Referido percentual não incide sobre o valor destinado ao autor como 
contraprestação de seu serviço (62,5% dos emolumentos arrecadados) e pre-
visto no artigo 19, I, alínea a, do mesmo diploma legal.

Portanto, o autor não é o titular do direito pretendido na presente ação. 
Sendo assim, falta-lhe legitimidade ad causam, acarretando sua carência de ação.

Além disso, importante constatar que, ainda que se reconheça eventual in-
constitucionalidade ou ilegalidade no repasse de parcela dos valores arrecadados 
a título de emolumentos pelos serviços notariais ao IPESP como contribuição à 
Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, o 
que aqui se admite apenas a título de argumentação, referido valor não seria 
jamais revertido em favor do autor, o que denota claramente a ilegitimidade 
ad causam in casu.

O próprio artigo 38, da Lei Estadual no 11.331/02, já prevê expressamente 
que, com a extinção da Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas 
da Justiça do Estado, o valor anteriormente repassado ao IPESP deverá ser 
deduzido do respectivo valor dos emolumentos (os quais, frise-se novamen-
te, são pagos pelos particulares que se utilizam dos serviços notariais, e não 
pelo autor).

“Artigo 38 - A contribuição de que tratam a alínea “c” do inciso I e a alínea 
“b” do inciso II do artigo 19 deixará de incidir a partir da data em que 
inexistirem contribuintes inscritos ou beneficiários de proventos de apo-
sentadoria ou de pensões na Carteira de Previdência das Serventias não 
Oficializadas da Justiça do Estado. 

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, será efetuada a dedução do 
respectivo valor dos emolumentos fixados para cada ato.” (g. n.) 

Ora, Excelência, conforme amplamente demonstrado, o valor ora discutido 
não pertence e jamais pertencerá ao autor. Como já afirmado, o autor não é o 
contribuinte do valor que se discute, mas mero responsável pelo repasse ao IPESP.

Diante de todo o acima exposto, fica evidenciada a ilegitimidade ad causam 
do autor. Dessa forma, requer seja extinto o processo sem resolução do méri-
to, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil.
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B) ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO DE SÃO PAULO

Caso não seja reconhecida a ilegitimidade ativa ad causam, o que se admite 
em razão do Princípio da Eventualidade, deve ser reconhecida a ilegitimidade 
passiva ad causam do Estado de São Paulo, como será demonstrado.

O autor ajuizou a presente ação em face do Estado de São Paulo e do IPESP 
- Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo.

Contudo, o Estado de São Paulo é flagrantemente parte ilegítima na demanda.

Conforme já mencionado, a ação versa acerca da constitucionalidade e le-
galidade do repasse de parcela dos valores arrecadados a título de emolumentos 
(taxa) pelos serviços notariais ao IPESP como contribuição para a Carteira de 
Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado.

Do próprio objeto da ação já se pode observar que não há razão alguma para 
a inclusão do Estado de São Paulo no polo passivo, vez que ele é totalmente es-
tranho à discussão.

Cumpre esclarecer ainda que é de atribuição do IPESP - Instituto de Paga-
mentos Especiais de São Paulo, uma autarquia estadual, dotada, portanto, 
de personalidade jurídica própria, a administração da Carteira de Previdência 
das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, de acordo com o quanto 
estipulado no artigo 10, inciso II, da Lei Estadual no 14.016/2010:

Artigo 10 - Constitui objetivo fundamental do Instituto de Pagamentos Es-
peciais de São Paulo - IPESP a liquidação das seguintes carteiras:

I - Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, de que trata a Lei 
no 10.394, de 16 de dezembro de 1970, com as alterações da Lei no 13.549, 
de 26 de maio de 2009;

II - Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do 
Estado, de que trata a Lei no 10.393, de 16 de dezembro de 1970, com as 
alterações desta lei.”

Dessa forma, demonstra-se que os valores ora em discussão são repassa-
dos pelo autor em favor do IPESP, o qual tem como atribuição a administração 
da Carteira de Previdência das Serventias.

Diante disso, não há razão alguma para inclusão do Estado de São Paulo 
na presente lide. O Estado de São Paulo não possui qualquer relação com a 
questão posta em juízo.

40861026 miolo.indd   16 29/03/16   11:41



Peças e Julgados

BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 1, p. 11-58, janeiro/fevereiro 2016	 17

Portanto, deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva ad causam do Estado 
de São Paulo na presente ação, extinguindo-se o processo com relação a este 
corréu sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de 
Processo Civil.

MÉRITO

Ainda que sejam ultrapassadas as preliminares supra-arguidas, o que se ad-
mite em atenção ao Princípio da Eventualidade, a ação deverá ser julgada total-
mente improcedente, vez que nenhuma razão assiste ao autor.

O autor, baseado no artigo 28, da Lei Federal no 8.935/94, afirma ter direito 
à percepção dos emolumentos integrais pelos atos praticados na serventia.

Ocorre que a Lei Federal no 8.935/94 veio regular o artigo 236, § 1o, da 
Constituição Federal, que assim estipulou:

“Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter pri-
vado, por delegação do Poder Público.

§ 1o Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e cri-
minal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a 
fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

§ 2o Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.”

Note-se que a Lei Federal no 8.935/94 em verdade extrapolou o quanto pre-
visto inicialmente no artigo 236, § 1o, da Constituição Federal, ao disciplinar no 
artigo 28 acerca dos emolumentos (matéria que deveria ser regulada por outra 
lei federal específica de acordo com o artigo 236, § 2o, da Constituição Federal).

O artigo 236, § 2o, da Constituição Federal, por sua vez, foi regulado pela Lei 
Federal no 10.169/2000:

“LEI No 10.169, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000.

Regula o § 2o do art. 236 da Constituição Federal, mediante o estabeleci-
mento de normas gerais para a fixação de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os Estados e o Distrito Federal fixarão o valor dos emolumentos 
relativos aos atos praticados pelos respectivos serviços notariais e de 
registro, observadas as normas desta Lei.
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Parágrafo único. O valor fixado para os emolumentos deverá corres-
ponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos 
serviços prestados.

[...]”

A Lei Federal no 10.169/2000 atribui aos Estados a competência para fi-
xação do valor dos emolumentos, ressaltando ainda que o valor fixado deverá 
corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços 
prestados.

E foi exatamente com supedâneo nesse dispositivo legal que a Lei Estadual 
no 11.331/2002 fixou os emolumentos, bem como a distribuição dos respectivos 
recursos.

E nada há de inconstitucional ou ilegal nisso. O artigo 28 da Lei Federal no 
8.935/94 ao dispor que os notários e oficiais de registro têm direito à percepção 
dos emolumentos integrais, obviamente se referia aos emolumentos destinados 
aos próprios notários.

A Lei Estadual no 11.331/2002 determinou no seu artigo 19, inciso I, alínea 
a, que 62,5% dos emolumentos cobrados dos particulares seriam destinados aos 
notários e registradores como forma de contraprestação pelo serviço prestado. 
Esses são os emolumentos devidos aos notários e sobre tais verbas não inci-
dem descontos.

O percentual de 13,157894% destinado ao IPESP como contribuição à 
Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Esta-
do, conforme já dito e comprovado, não incide sobre o valor devido aos no-
tários, mas sim sobre a taxa cobrada dos particulares em razão da prestação 
do serviço notarial.

E o autor sabe muito bem disso. Tanto que a presente ação somente foi di-
rigida contra o percentual de 13,157894% que é destinado ao IPESP como con-
tribuição à Carteira de Previdência das Serventias, embora a própria Lei Estadual 
no 11.331/2002, nas demais alíneas do artigo 19, inciso I, determine outras dis-
tribuições dos recursos, as quais não foram objeto de qualquer impugnação pelo 
autor.

A distribuição dos recursos obtidos pela cobrança dos emolumentos dos par-
ticulares é feita da seguinte forma:

a) 62,5% (sessenta e dois inteiros e meio por cento) são receitas dos notá-
rios e registradores;
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b) 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e sessenta e três mil, cento 
e sessenta centésimos de milésimos percentuais) são receita do Estado, em 
decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;

c) 13,157894% (treze inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos e 
noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contribuição 
à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do 
Estado;

d) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e 
setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados à com-
pensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à com-
plementação da receita mínima das serventias deficitárias; e

e) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos 
e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao 
Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fis-
calização dos serviços.

Ora, Excelência, se a tese do autor de que o artigo 28, da Lei Federal no 
8.935/94, lhe concede o direito à percepção integral dos emolumentos cobrados 
dos particulares fosse aceita, todos os repasses estabelecidos nas alíneas b, c, d, e 
e não teriam validade jurídica.

Tal conclusão é absurda e amplamente rechaçada pela própria jurisprudência.

Aliás, o próprio autor cita o famoso julgado da ADI 3643, do STF, relatado pelo 
Ministro Carlos Ayres Britto, cujos trechos a seguir transcritos merecem destaque:

“[...] Não é por outro motivo que esta excelsa Corte de Justiça vem admi-
tindo a destinação de parte da arrecadação dos emolumentos ao Poder 
Judiciário, conforme se extrai da seguinte passagem do voto proferido pelo 
Min. Carlos Velloso na ADI 1.145:

´[...] Na ADI 2.059-PR, Relator o Ministro Nelson Jobim, ficou 
esclarecido que é possível a destinação do produto da arrecada-
ção da taxa para órgão público não estranho aos serviços nota-
riais. Se essa destinação é para o próprio Poder Judiciário, esclare-
ceu o Ministro Moreira Alves, não há dúvida de que é possível, pois 
não se trata, como ocorre, por exemplo, com a Caixa de Assistência 
da OAB, de pessoa jurídica de direito privado. O Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da mencionada ADI 2.059-PR, decidiu pela 
regularidade da destinação do produto da arrecadação da taxa a ór-
gão público. Naquele caso, ao próprio Poder Judiciário.

[...]’
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[...] Taxa que se institui em função das atividades ínsitas à serventia e que 
tem como base de cálculo os multicitados emolumentos, com o fito de 
custear as despesas que o efetivo exercício dessa atividade administrativa 
de poder de polícia acarreta; pois que, se não se ressarcisse de tais despe-
sas, ele Estado, terminaria por subsidiar o próprio agente delegatário 
para o desempenho de uma atividade que já é remunerada mediante 
a cobrança e percepção desses valores que na própria Constituição 
Federal são chamados de emolumentos” (g. n.)

O julgado acima transcrito do Supremo Tribunal Federal demonstra clara-
mente o quanto aqui defendido. Ao contrário do quanto alegado pelo autor, é 
sim possível a destinação de parte da arrecadação dos emolumentos para 
órgão público não estranho aos serviços notariais. Portanto, podemos con-
cluir que são 2 (dois) os requisitos para a legitimidade de repasse de parcela dos 
emolumentos:

1) que seja destinado a órgão público; e

2) que seja destinado a atividade não estranha aos serviços notariais.

E isso é plenamente constitucional e legal, vez que, nos próprios dizeres do 
STF, se não se ressarcisse as respectivas despesas do Estado com a atividade 
notarial, ele Estado, terminaria por subsidiar o próprio agente delegatário para 
o desempenho de uma atividade que já é remunerada (e muito bem remunera-
da, diga-se de passagem) mediante a cobrança e percepção dos emolumentos.

É exatamente isso o que o artigo 19, inciso I, da Lei Estadual no 11.331/02 
fez. Ao destinar parte da arrecadação dos emolumentos, todos os critérios  
supraelencados pelo C. STF foram estritamente observados.

As alíneas b, d, e e do artigo 19, inciso I, da Lei Estadual no 11.331/02 efetiva-
mente destinam parcela dos emolumentos arrecadados a órgão público justamen-
te para ressarcir o Estado, dos custos que ele tem com a atividade notarial, como 
pode ser facilmente constatado.

E a alínea c, do referido dispositivo legal, ora discutida, não é diferente.

Com efeito, o artigo 19, I, c, da Lei Estadual no 11.331/02 determinou o 
repasse de 13,157894% do valor dos emolumentos ao IPESP – Instituto de Paga-
mentos Especiais de São Paulo como contribuição à Carteira de Previdência das 
Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado.

Assim, referido repasse é destinado a órgão público (IPESP, uma autarquia 
estadual), bem como não é estranha às atividades notariais, pelo contrário, é ín-
sita a esta.
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O autor chega a afirmar na exordial que o repasse seria destinado a entidade 
privada. Porém, isso não é verdade.

O IPESP – Instituto de Pagamentos Especiais de São Paulo, uma autarquia 
estadual, portanto, pessoa jurídica de Direito Público, é o ente responsável pela 
gestão e administração da Carteira de Previdência das Serventias Não Oficiali-
zadas da Justiça do Estado. Dessa forma, os repasses ora questionados são 
destinados ao IPESP, um órgão público (entidade autárquica).

Aliás, o autor sabe muito bem disso. Tanto que propôs a presente ação justa-
mente em face do IPESP, não havendo razão alguma para alegar que o repasse era 
destinado a entidade privada.

Ultrapassado o requisito de destinação a órgão público, cumpre agora de-
monstrar que a Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justi-
ça do Estado está intrinsicamente ligada à atividade notarial.

Atualmente, as atividades notariais e de registro configuram prestação de 
serviço de natureza pública delegada a particulares, de acordo com o disposto no 
artigo 236, da Constituição Federal de 1988.

Entretanto, isso nem sempre foi assim. Até o advento da Lei Federal no 
8.935/94 (que regulamentou o artigo 236, § 1o, da Constituição Federal, con-
forme já demonstrado), os notários, registradores, escreventes e auxiliares das 
serventias não oficializadas do Estado eram considerados servidores públicos em 
sentido amplo, estando obrigados (portanto, segurados obrigatórios) ao recolhi-
mento da respectiva contribuição previdenciária ao regime próprio.

A Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Es-
tado de São Paulo foi criada em 1949, pela Lei Estadual no 465 (à época, o nome 
da Carteira era Carteira de Aposentadoria de Servidores de Justiça, o que só com-
prova que os notários, registradores, escreventes e auxiliares das serventias não 
oficializadas do Estado eram considerados servidores públicos).

Após diversas alterações legislativas, a Carteira de Previdência das Serven-
tias Não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo (já então com essa de-
nominação) foi reorganizada pela Lei Estadual no 10.393/70, cabendo ao IPESP 
(à época Instituto de Previdência do Estado de São Paulo) a sua administração, 
conforme artigo 1o.

De acordo com o artigo 2o, da Lei Estadual no 10.393/70, as finalidades da 
Carteira de Previdência consistem em proporcionar aposentadoria aos seus se-
gurados e conceder pensões aos dependentes dos segurados. Assim, o artigo 4o, 
do mesmo diploma legal, elenca os segurados obrigatórios da Carteira de Previ-
dência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, da seguinte forma:

40861026 miolo.indd   21 29/03/16   11:41



Peças e Julgados

22	 BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 1, p. 11-58, janeiro/fevereiro 2016

“Artigo 4o - São segurados obrigatórios da Carteira, estejam na atividade 
ou aposentados, os serventuários, escreventes e auxiliares das serven-
tias não oficializadas do Estado, tanto dos cartórios quanto dos ofícios 
de Justiça.” (g. n.)

Note-se que esse era na prática o “regime previdenciário” dos notários, re-
gistradores, escreventes e auxiliares das serventias não oficializadas do Estado 
vigente à época.

Além disso, todos eles eram segurados obrigatórios da Carteira, não restan-
do, portanto, nenhuma opção no ingresso nesse regime ou não. A contribuição 
em favor da Carteira não era uma faculdade dos segurados, mas sim uma obriga-
ção legal.

E tudo isso estava plenamente de acordo com o regime constitucional e legal 
então vigente, pois, como já afirmado, referidos funcionários eram considerados 
servidores públicos em sentido amplo.

Esse foi o panorama fático encontrado pela Constituição Federal de 1988 
quando de sua promulgação.

A Carta Magna de 1988 mudou substancialmente o panorama então vigente. 
Porém, não ignorou a situação fática existente.

Não foi por outra razão que o artigo 236, § 1o, da Constituição Federal, de-
terminou que deveria haver lei regulamentadora das modificações implantadas.

E referida lei, conforme já dito, é justamente a Lei Federal no 8.935/94.

Esse diploma legal, ciente da realidade existente, assegurou expressa-
mente a manutenção dos direitos previdenciários então existentes, confor-
me se depreende do artigo 40, in verbis:

“Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares são vincu-
lados à previdência social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem 
recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos.

Parágrafo único. Ficam assegurados, aos notários, oficiais de registro, 
escreventes e auxiliares os direitos e vantagens previdenciários adqui-
ridos até a data da publicação desta lei.” (g. n.)

Além disso, o artigo 48, do mesmo diploma legal, permitiu a opção pela alte-
ração ou não de seu regime jurídico previdenciário pelos funcionários da Serventia:

“Art. 48. Os notários e os oficiais de registro poderão contratar, segundo a 
legislação trabalhista, seus atuais escreventes e auxiliares de investidura es-
tatutária ou em regime especial desde que estes aceitem a transformação 
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de seu regime jurídico, em opção expressa, no prazo improrrogável de 
trinta dias, contados da publicação desta lei.

§ 1o Ocorrendo opção, o tempo de serviço prestado será integralmente 
considerado, para todos os efeitos de direito.

§ 2o Não ocorrendo opção, os escreventes e auxiliares de investidura 
estatutária ou em regime especial continuarão regidos pelas normas 
aplicáveis aos funcionários públicos ou pelas editadas pelo Tribunal 
de Justiça respectivo, vedadas novas admissões por qualquer desses 
regimes, a partir da publicação desta lei.” (g. n.)

Não bastasse isso, o artigo 51, do mesmo diploma legal, ainda determinou, 
enfaticamente, a aplicação da legislação anterior aos notários e oficiais de registro 
que mantivessem as contribuições anteriormente estipuladas:

“Art. 51. Aos atuais notários e oficiais de registro, quando da aposen-
tadoria, fica assegurado o direito de percepção de proventos de acordo 
com a legislação que anteriormente os regia, desde que tenham mantido 
as contribuições nela estipuladas até a data do deferimento do pedido ou 
de sua concessão.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se aos escreventes e auxiliares de inves-
tidura estatutária ou em regime especial que vierem a ser contratados em 
virtude da opção de que trata o art. 48.

§ 2o Os proventos de que trata este artigo serão os fixados pela legisla-
ção previdenciária aludida no caput.

§ 3o O disposto neste artigo aplica-se também às pensões deixadas, por 
morte, pelos notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares.” (g. n.)

Ora, Excelência, todos os artigos supracitados demonstram claramente a cor-
relação entre as atividades notariais e a Carteira de Previdência das Serventias Não 
Oficializadas da Justiça do Estado.

Como pode se observar, a Carteira é na verdade o regime de previdência 
dos notários, registradores, escreventes e auxiliares de serventia que ingres-
saram no serviço notarial antes da edição da Lei 8.935/94. E tal regime de 
previdência é amplamente respeitado e defendido pela lei (o que nem poderia 
ser diferente, vez que a previdência social é um direito social de todos, conforme 
caput do artigo 6o, da Constituição Federal de 1988).

Negar existência a esse regime previdenciário, seria negar o direito de todos 
os funcionários que efetivamente trabalharam durante diversos anos e contribuí-
ram (como segurados obrigatórios) à Carteira de Previdência.
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Aliás, conforme documento ora juntado efetivamente comprova, deve ser 
ressaltado que aproximadamente 80% (oitenta por cento) das receitas recebidas 
pela Carteira de Previdência das Serventias advêm da parcela de 13,154789% 
dos emolumentos prevista no artigo 19, inciso I, alínea c, da Lei Estadual no 
11.331/02, ora discutida.

Assim, se não houver o repasse do referido valor, é materialmente impossível 
efetivar o pagamento de todos os benefícios devidos pela Carteira, os quais, frise-
-se novamente, são pagos aos funcionários que efetivamente trabalharam durante 
diversos anos e contribuíram à Carteira de Previdência.

Portanto, isso seria, na prática, negar-lhes o direito à previdência social (di-
reito social garantido pelo caput do artigo 6o, da Constituição Federal de 1988).

Todo o histórico da Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas 
da Justiça do Estado demonstra sua íntima correlação com a atividade notarial, 
justificando, portanto, o repasse de parcela dos valores arrecadados a título de 
emolumentos.

Por fim, ressalte-se que a partir da vigência da Lei Federal no 8.935/94, não 
foi mais admitido o ingresso na Carteira de Previdência das Serventias Oficiais de 
Justiça do Estado (art. 48, § 2o).

Dessa forma, embora apenas com a Lei Estadual no 14.016/2010 tenha se 
declarado que a Carteira estava em regime de extinção, na prática, ela já estava 
nesse estado desde a vigência da Lei Federal no 8.935/94.

Ora, se não é mais permitido o ingresso no regime da Carteira de Previdência 
das Serventias, fatalmente em certo momento ela será extinta.

E a Lei Estadual no 11.331/02, ciente disso, já previu que com o fim da 
Carteira, o valor anteriormente repassado ao IPESP deverá ser deduzido do 
respectivo valor dos emolumentos (os quais, frise-se novamente, são pagos 
pelos particulares que se utilizam dos serviços notariais, e não pelo autor).

Diante disso, fica evidente a constitucionalidade e legalidade no repasse de 
parcela dos valores arrecadados a título de emolumentos ao IPESP como contri-
buição à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do 
Estado.

Dessa forma, afasta-se toda a argumentação em sentido contrário da parte 
autora.
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REVOGAÇÃO DA TUTELA ANTECIPADA CONCEDIDA

A concessão de tutela antecipada tem como requisitos a verossimilhança das 
alegações (fumus boni iuris) e o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação 
(periculum in mora).

No presente caso, inexiste qualquer um dos requisitos que possibilite a con-
cessão da tutela antecipada, devendo ela, portanto, ser revogada.

Conforme amplamente demonstrado, razão alguma assiste ao autor, sendo 
sua pretensão completamente infundada, seja sob o ponto de vista legal, seja em 
razão da firme jurisprudência do STF sobre o tema.

Assim, ausente está o requisito da verossimilhança das alegações (fumus 
boni iuris).

Quanto ao requisito de fundado receio de dano irreparável (periculum in 
mora), o autor justifica sua existência no fato de a Carteira estar em regime de 
extinção.

Apesar de a Carteira de Serventias estar de fato em regime de extinção, ela 
conta atualmente com cerca de 6.000 (seis mil) beneficiários de aposentadorias e 
pensões (mais precisamente 6.098 beneficiários na folha de pagamento de março 
de 2014). Isso sem mencionar os contribuintes da Carteira que ainda se encon-
tram na ativa.

Assim, a Carteira de Previdência das Serventias certamente não será defini-
tivamente extinta antes do término do presente processo. Os estudos do IPESP 
indicam que a Carteira continuará por pelo menos mais 40 (quarenta) anos.

Portanto, o receio do autor é completamente infundado, não havendo pericu-
lum in mora algum no presente caso.

Ausentes os requisitos autorizadores, é de rigor a revogação da tutela an-
tecipada concedida, com a determinação do imediato repasse das parcelas não 
transferidas ao IPESP durante a vigência da tutela antecipada concedida, o que 
ora se requer.

Além disso, deve-se frisar que a tutela antecipada extrapolou o quanto plei-
teado efetivamente pelo autor.

O artigo 273, do Código de Processo Civil, condiciona a concessão da tutela 
antecipada ao expresso requerimento da parte.

Na presente ação, o autor requereu a concessão da medida liminar para au-
torizar o depósito judicial semanal do valor impugnado.
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Ocorre que esse D. Juízo, ao conceder a medida pleiteada, extrapolou o 
quanto requerido pelo autor, dispensando-o do depósito mensal dos valores.

Assim, nota-se que essa parte da decisão é ultra petita, vez que inexiste reque-
rimento do autor para a concessão da tutela antecipada nesses moldes.

Dessa forma, no mínimo a tutela antecipada deferida deve ser retificada para 
autorizar apenas que o autor faça os depósitos dos valores judicialmente.

REQUERIMENTOS FINAIS

Por fim, em observância ao princípio da eventualidade, cumpre salientar 
que na remota hipótese de acolhimento do pedido deve-se observar a incidência 
de correção monetária e juros de mora na forma determinada pelo art. 5o da Lei 
Federal 11.960, de 29 de junho de 2009 (resultante da conversão da Medida Pro-
visória 457/09), publicada no DOU de 30.06.09 e vigente na data da publicação 
(cf. artigo 9o do referido diploma legal).

Quanto a honorários, não devem ser arbitrados sobre o valor da condenação, 
mas com observância do artigo 20, § 4o do CPC.

Pelo exposto, requer sejam acolhidas as preliminares arguidas, extinguindo-
-se o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do CPC.

Quanto ao mérito, requer seja a ação julgada totalmente IMPROCEDENTE, 
com a condenação do autor nas verbas de sucumbência, honorários advocatícios, 
custas e despesas processuais.

Protesta pela produção de todos os meios de prova admitidos em direito.

Termos em que,
pede deferimento.

São Paulo, 28 de abril de 2014.

Andre Rodrigues Menk
Procurador do Estado
OAB/SP No 334.972
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Processo no: 1004055-27.2014.8.26.0053

Classe – Assunto: Procedimento Ordinário – Contribuições Previdenciárias

Requerente: Robson de Alvarenga

Requerido: Estado de São Paulo e outro

Juiz (a) de Direito: Dr(a) Carmen Cristina Fernandez Teijeiro e Oliveira

VISTOS.

ROBSON DE ALVARENGA ajuizou a presente AÇÃO DECLARATÓRIA, 
pelo rito ordinário, em face de ESTADO DE SÃO PAULO, INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - IPESP, pretendendo, em sín-
tese, declaração judicial que o dispense do recolhimento dos valores devidos à 
Carteira de Previdência das Serventias Extrajudiciais, bem como a repetição dos 
valores vertidos ao IPESP a este título nos últimos cinco anos, com o reconhe-
cimento incidental de inconstitucionalidade do artigo 19, inciso I, alínea “c”, da 
Lei 11.331/02, com fundamento no artigo 28, da Lei 8.935/1994, ou seja, no 
direito do Oficial/Notário à percepção dos emolumentos integrais. Houve pedido 
de tutela antecipada. 

A tutela antecipada foi parcialmente deferida para autorizar o autor a deixar 
de recolher o valor litigioso, mas em sede de agravo de instrumento a decisão foi 
parcialmente reformada, para determinar o depósito do valor controverso nos 
autos.

Regularmente citados, o IPESP e a Fazenda do Estado ofereceram defesa, na 
qual arguiram, preliminarmente, ilegitimidade ativa e passiva, no que se refere à 
Fazenda. No mérito, sustentaram, em suma, a legalidade e a constitucionalidade 
da referida contribuição.

 Adveio réplica. 

O SINOREG/SP e a APACEJ requereram seus ingressos no feito, o que restou 
indeferido, mas a decisão foi reformada em sede de agravos de instrumento inter-
postos pelos interessados, os quais, portanto, passaram a figurar como assistentes.

É O RELATÓRIO. 

DECIDO. 

É caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, por ilegitimidade 
ativa e passiva. 
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Com efeito, conforme já exposto no relatório, pretende o autor obter declara-
ção judicial que o desobrigue do recolhimento da contribuição devida à Carteira 
de Previdência das Serventias Extrajudiciais, bem como que condene as rés à 
repetição dos valores vertidos ao IPESP nos últimos cinco anos a este título. 

Sobre a repartição da destinação dos emolumentos pagos pelos particulares 
em razão dos serviços delegados prestados pelas serventias extrajudiciais, assim 
dispõe o artigo 19, inciso I, da Lei 11.331/02, que regula a matéria: 

“Artigo 19 - Os emolumentos correspondem aos custos dos serviços 
notariais e de registro na seguinte conformidade:

 I - relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro 
de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto 
de Títulos e Outros Documentos de Dívidas:

 a) 62,5% (sessenta e dois inteiros e meio por cento) são receitas dos 
notários e registradores; 

b) 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e sessenta e três mil, cen-
to e sessenta centésimos de milésimos percentuais) são receita do Estado, 
em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;

c) 13,157894% (treze inteiros, cento e cinquenta e sete mil, oitocentos 
e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contribuição 
à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do 
Estado; 

d) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocen-
tos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados à 
compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à 
complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 

e) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocen-
tos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao 
Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fisca-
lização dos serviços;” 

Verifica-se, pois, que os emolumentos destinados ao Notário, no caso, ao 
requerente, são exclusivamente aqueles previstos na alínea “a”, ou seja, 62,5% do 
valor dos serviços prestados, sendo que o percentual de 13,157894 devido à Car-
teira de Previdência não tem qualquer interferência nos emolumentos do autor, 
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na medida em que extraído dos restantes 37,5% que têm destinação legal diversa, 
ou seja, que desde o início não se destinam a remunerar o Notário/Registrador. 

Assim, possível concluir, desde logo, que o requerente não suporta, nem ja-
mais suportou o pagamento desta contribuição, porquanto ele se limita a repassar 
ao IPESP o valor pago pelo particular, sendo este, em verdade, quem arca com o 
percentual relativo à contribuição da Carteira de Previdência. 

Portanto, conclui-se, desde logo, que o requerente não detém legitimidade 
ativa para postular a repetição destes valores, uma vez que não os suportou, nem 
tampouco comprovou estar autorizado judicialmente a fazê-lo pelos contribuin-
tes de direito. 

Consequentemente, não está o requerente igualmente legitimado a obter a de-
claração judicial que o desobrigue de recolher a referida contribuição no futuro.

 Registre-se, por oportuno, que o autor parte da equivocada premissa de o 
artigo 28, da Lei 8.935/1994, ao lhe garantir a integralidade dos emolumentos, 
afasta a possibilidade de que parte deles sejam vertidos à Carteira. 

A despeito da interpretação isolada do referido artigo de Lei se revelar mais 
conveniente ao autor, ela não pode ser acolhida, porquanto ignora por completo 
a repartição dos emolumentos estabelecida pela Lei 11.331/02. 

A única interpretação possível a se extrair da análise de toda a legislação que 
regula a matéria é a de que a integralidade dos emolumentos a que faz jus o No-
tário, e que é garantida pela Lei 8.935/94, à evidência, são os 62,5% que lhe são 
destinados pela Lei 11.331/02 

Obviamente, ela só pode se referir à integralidade dos emolumentos que lhe 
são devidos, e não dos que são efetivamente pagos pelo particular em remunera-
ção aos serviços prestados pela serventia. 

Conforme bem pontuaram as requeridas, a adotar-se a tese sustentada pelo 
autor, os 100% dos emolumentos deveriam ser sempre destinados ao Notário, 
sem qualquer exceção, donde exsurgiria, de forma inequívoca, a ilegalidade de 
todas as demais destinações previstas no referido artigo 19, como os percentuais 
devidos ao Tribunal de Justiça, ao custeio dos atos gratuitos e, até mesmo, à arre-
cadação de receita devida ao Estado. 

Não há interpretação válida que sustente exclusivamente a ilegalidade da 
contribuição da Carteira de Previdência, se fundamentada na integralidade esta-
belecida pelo artigo 28, da Lei 8.935/94. 
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Fato é, pois, que ele apoia a sua legitimidade no argumento de que, uma 
vez reconhecida a ilegalidade ou a inconstitucionalidade deste percentual devido 
à Carteira de Previdência, o valor respectivo lhe seria automaticamente vertido, 
premissa que, conforme já restou exposto, é absolutamente equivocada. 

De fato, é o particular que busca os serviços delegados quem arca, em última 
análise, com este custo e, assim, o eventual reconhecimento de que a contribuição 
referida é ilegal ou inconstitucional somente poderia beneficiar este particular, 
tanto no que se refere ao futuro, porque passaria a desembolsar valor inferior pela 
prestação destes serviços, quanto também no que tange ao passado, porquanto 
assistir-lhe-ia o direito de repetir este indébito. 

Apenas uma alteração legislativa que incluísse este percentual na parcela dos 
emolumentos devida aos Notários/Registradores beneficiaria o autor e, ainda as-
sim, somente a partir dela, sem qualquer efeito retroativo. 

Desta feita, embora partilhe do entendimento de que esta contribuição é de 
fato indevida, não há como ignorar que a eventual declaração judicial de sua ine-
xigibilidade jamais poderia beneficiar o requerente, porquanto ele nunca arcou 
de fato com o seu pagamento, donde exsurge de forma inexorável a sua ilegitimi-
dade ad causam. 

Por derradeiro, verifica-se que a Fazenda Pública do Estado de São Paulo é 
parte ilegítima para figurar no polo passivo da presente ação, na medida em que 
o percentual dos emolumentos que se constitui em objeto da ação é destinado ao 
IPESP, na condição de administrador da Carteira de Previdência, o qual se cons-
titui em autarquia com administração, patrimônio e personalidade jurídica pró-
prios e independente do Estado de São Paulo, inexistindo, pois, qualquer relação 
jurídica que justifique a presença deste no polo passivo da ação. 

Posto isto, casso a tutela antecipada deferida, e JULGO EXTINTO O PRO-
CESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, por ilegitimidade ativa e passiva (Fa-
zenda Pública do Estado de São Paulo), nos termos do artigo 267, inciso VI, do 
Código de Processo Civil. 

Sucumbente, arcará o autor com o pagamento de custas de despesas proces-
suais, bem como honorários advocatícios, os quais arbitro, por equidade, em R$ 
500,00, devidamente atualizados. 

P.R.I.
São Paulo, 11 de setembro de 2014.

Carmen Cristina F. Teijeiro e Oliveira
Juíza de Direito
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  
SÃO PAULO

O ESTADO DE SÃO PAULO, pessoa jurídica de direito público interno, pelo 
Procurador Geral que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Ex-
celência, com fundamento no artigo 4o, caput, da Lei Federal no 8.437/92, bem como 
no artigo 15, caput, da Lei Federal no 12.016, de 07 de agosto de 2009, requerer a

SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE LIMINAR

proferida pelos D. Juízos de Primeira Instância relacionados no documento ane-
xo, nos autos dos Mandados de Segurança também constantes do rol anexo, nos 
termos a seguir aduzidos. 

I – Das Ações Mandamentais:

Trata-se de Mandados de Segurança impetrados por policiais civis estaduais 
questionando a aplicação da aposentadoria compulsória de 65 (sessenta e cin-
co) anos de idade, prevista no artigo 1o, inciso I, da Lei Complementar Federal 
no 51/1985 (com a redação dada pela Lei Complementar Federal no 144/2014), 
pela Administração Pública Paulista.

Recebidas as ações mandamentais para análise, os D. Juízos de Primeira Ins-
tância concederam liminares, as quais impedem o regular processamento e 
concessão das aposentadorias compulsórias aos impetrantes, causando gra-
ve lesão à ordem e segurança públicas.

Portanto, é contra as referidas decisões que impedem o regular processa-
mento das aposentadorias compulsórias previstas e reguladas expressamente pelo 
artigo 1o, inciso I, da Lei Complementar Federal no 51/1985 (com a redação dada 
pela Lei Complementar Federal no 144/2014) que se volta o presente pedido de 
suspensão para cessar a grave lesão à ordem, à segurança e à economia públi-
cas, com grave efeito multiplicador como se evidenciará.

II – Do Cabimento:

Nos termos do artigo 15, caput, da Lei Federal no 12.016/09, é lícito à “pes-
soa jurídica de direito público interessada”, com o objetivo de “evitar grave lesão 
à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas”, requerer ao “Presidente do 
Tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso”, a suspensão de 
medida liminar ou sentença concedida em mandado de segurança. 
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Cuidando-se de Mandados de Segurança aforados perante a Primeira Instân-
cia, indubitável que a competência para a prolação do despacho suspensivo recai 
sobre essa E. Presidência do Tribunal de Justiça, já que eventual recurso de Ape-
lação, bem como de Agravo de Instrumento, referente a esses feitos será julgado 
por essa Colenda Corte.

Ademais, como restará melhor demonstrado nos ulteriores tópicos, no pre-
sente caso estão presentes ambos os requisitos para o pedido de suspensão de 
segurança, quais sejam: o manifesto interesse público e o risco de grave lesão à 
ordem, à segurança e à economia públicas.

III – Da Grave Lesão à Ordem, Segurança e Economia Públicas:

O interesse público afetado pelas r. decisões liminares é manifesto. A Admi-
nistração Pública Paulista está apenas dando cumprimento à Lei Complementar 
Federal no 144/2014. A partir da vigência desse diploma legal, é dever da Admi-
nistração Pública processar imediatamente a aposentadoria de todos os policiais 
civis que tenham idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Além disso, com a nova legislação, a aposentadoria compulsória do po-
licial civil que possui idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos 
é automática, ocorrendo exatamente no momento de entrada em vigor da Lei 
Complementar Federal no 144/2014 (para aqueles que já possuíam 65 anos ou 
mais), não dependendo de nenhum requerimento por parte do servidor público 
policial civil.

De acordo com o ofício anexo subscrito pelo Exmo. Senhor Secretário da 
Segurança Pública, Dr. Fernando Grella Vieira, as liminares concedidas, que ora 
se intenta suspender, concretizam grave lesão à ordem e seguranças públicas. 
Transcreve-se para maior clareza trecho do referido ofício:

“A inobservância do comando legal através do questionamento judicial que se 
busca por parcela de policiais civis, de forma a mantê-los em atividade nos qua-
dros institucionais, representa afronta à ordem pública, na exata medida em 
que se procura ignorar o mandamento constitucional e legal, ora inscrito na Lei 
Complementar no 144, de 15 de maio de 2014... Devo registrar que acolher tese 
diversa, implica em considerar futuros questionamentos que poderão advir 
sobre a validade e eficácia dos atos executados pelos servidores naquelas 
condições, causando, sobremaneira, evidente insegurança jurídica.

Importante ainda consignar, que a mantença dos indicados servidores em serviço, 
quando já reúnem as condições para a aposentadoria compulsória, ainda que tal 
situação se dê sob comando judicial representado nas liminares concedidas, 
quando o texto legal é inequívoco a determinar providências, representa 
ônus para o Estado, na medida em que aqueles servidores estarão sujei-
tos a uma série de riscos decorrentes da natureza intrínseca e própria 
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do serviço policial. Inequívoco, no caso, a responsabilidade que advirá sobre a 
administração pública e ônus decorrente.”

Dos precisos termos do ofício subscrito pelo Sr. Secretário de Segurança Pú-
blica deflui a clara lesão à ordem e segurança públicas, decorrentes da perma-
nência no serviço público de funcionário policial civil com idade igual ou 
superior a sessenta e cinco anos, o que carece de respaldo no ordenamento 
jurídico, causando grave lesão à ordem pública.

No que se refere à lesão à ordem pública, note-se que as r. decisões limina-
res impedem o processamento das aposentadorias compulsórias dos impetrantes 
(policiais civis com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos), obstando o 
regular exercício das atividades da Administração, em clara afronta ao princípio 
constitucional da separação dos poderes.

Com isso, note-se que referidos policiais civis voltarão à atividade, em clara 
afronta ao quanto previsto pela Lei Complementar Federal no 144/14.

Ora, conforme exaustivamente demonstrado, a aposentadoria compulsória é 
automática, cogente e peremptória, incidindo plena e imediatamente no fato de o 
servidor completar a idade-limite. Assim, a permanência do policial civil com 
idade igual ou superior a sessenta e cinco anos de idade no serviço público 
afronta diretamente a lei e todo o ordenamento jurídico.

A manutenção dessas r. decisões liminares levará ao colapso da ordem e se-
gurança públicas, com a permanência no serviço público de policiais civis que 
deveriam estar aposentados em razão de já terem atingido a idade-limite, ocasião 
em que a legislação presume a incapacidade absoluta para o serviço público.

Portanto, a fim de se evitar lesão de tamanha gravidade à ordem e segurança 
públicas, é de rigor a suspensão da execução de tais liminares.

Além disso, essas r. decisões liminares também causam grave risco à segu-
rança pública.

Conforme já mencionado, com o cumprimento das liminares concedidas, os 
impetrantes policiais civis deverão voltar à atividade e, assim, praticar diversos 
atos públicos. Ocorre que tais policiais deveriam passar imediatamente à inativi-
dade com a idade-limite. Frise-se mais uma vez que a aposentadoria compulsória 
é automática, cogente e peremptória.

Dessa forma, com a prática de diversos atos públicos por policiais civis que, 
em verdade, deveriam estar compulsoriamente aposentados, fatalmente surgirão 
diversos questionamentos acerca da validade e eficácia dos atos por eles pratica-
dos, gerando enorme insegurança jurídica.
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Ora, se a legislação presume a incapacidade absoluta para o serviço público 
a partir de determinada idade, qual seria a validade jurídica dos atos públicos pra-
ticados pelos policiais civis absolutamente incapazes (de acordo com a legislação) 
para o serviço público?

Toda essa insegurança jurídica causada justifica plenamente a suspensão da 
execução das liminares concedidas.

Ademais, não se pode negar que a atividade policial é uma das mais desgas-
tantes do serviço público, razão pela qual é de todo pertinente a novel legislação, 
que prevê a aposentadoria compulsória aos 65 anos de idade.

Não bastasse isso, deve-se ressaltar que essas r. decisões liminares também 
causam grave lesão à economia pública.

Com a aposentadoria compulsória, o policial civil passará a receber proven-
tos proporcionais ao tempo de contribuição. Caso em atividade, o policial civil 
receberia a respectiva remuneração do cargo.

Portanto, é notório que haverá uma diferença no valor a ser pago ao policial 
civil caso ele esteja compulsoriamente aposentado ou em atividade. O valor pago 
ao policial civil em atividade, por óbvio, é maior do que os proventos proporcio-
nais da aposentadoria compulsória.

Ora, Excelência, note-se que mesmo na situação narrada (revogação ou mes-
mo cassação posterior das liminares concedidas), a Administração ainda assim 
sofreria um grande prejuízo, vez que não seria ressarcida pelos valores despendi-
dos a maior do que o devido.

Isto porque em tais circunstâncias a jurisprudência é firme no sentido de que 
não são repetíveis os valores recebidos pelo servidor público. Vejamos:

“Administrativo. Servidor Público. Aposentadoria compulsória. Recebi-
mento de remuneração. Diferença. Contraprestação. Boa-fé. Devolução. 
Incabimento. 1. Servidor público que continuou na ativa mesmo depois 
de ter completado setenta anos, idade-limite de permanência no ser-
viço público. 2. É indevida a reposição ao erário da diferença entre a 
remuneração auferida após a vigência da aposentadoria compulsória e 
os proventos da inatividade, primeiro, porque é vedada a prestação de 
serviço sem a justa contraprestação pecuniária estabelecida em lei, e, 
segundo, por conta da natureza alimentar da quantia recebida de boa-
-fé. 3. Improvimento da remessa obrigatória.” (TRF da 5a Região, REOMS 
0000476-32.2007.4.05.8305, Rel. des. Federal Vladimir Carvalho, 3a Tur-
ma, DJ 17/04/2009) (g. n.)  
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E tal prejuízo ao Erário não decorrerá de falha da Administração por não 
processar imediatamente a aposentadoria compulsória. No caso, o grave dano 
ao Erário será causado justamente em razão do cumprimento das r. decisões 
liminares que impedem o processamento das aposentadorias compulsórias 
dos impetrantes. 

Por fim, ressalte-se que todos esses riscos de grave lesão à ordem, se-
gurança e economia públicas ainda são maximizados em razão do notório 
efeito multiplicador que essas ações possuem.

Conforme já explicitado, a partir da publicação da Lei Complementar Fede-
ral no 144/2014 em 16/05/2014, todos os policiais civis do Estado de São Paulo 
com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos devem ser aposentados 
compulsoriamente, em cumprimento à lei.

Portanto, a Administração Pública Paulista se viu obrigada a proceder ime-
diatamente na concessão da aposentadoria compulsória de todos esses agentes 
públicos policiais civis. E no Estado de São Paulo, são diversos os policiais civis 
nessa situação (com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos). 

Assim, é fácil de constatar o notório efeito multiplicador que tais ações pos-
suem, o que amplia sobremaneira os riscos de grave lesão ora demonstrados.

Diante disso, a fim de se evitar grave lesão à ordem, segurança e economia 
públicas amplamente demonstradas, é de rigor a suspensão da execução das limi-
nares, conforme ora requerido.

�IV – Da Ausência de Direito Líquido e Certo: Nova Legislação de Regên-
cia das Aposentadorias Especiais dos Policiais Civis (Lei Complementar 
Federal no 144, de 15 de Maio de 2014):

Não se ignora que no âmbito de cognição sumária, próprio de pedidos de 
suspensão, descabe abordagem pormenorizada da matéria de fundo. Sucede, to-
davia, que sequer os pressupostos imprescindíveis à concessão das liminares ou 
da própria segurança faziam-se presentes. Vejamos.

Os policiais civis, por exercerem atividade notoriamente de risco, fazem jus 
à aposentadoria especial, prevista no artigo 40, § 4o, inciso II, da Constituição 
Federal de 1988. Assim, para os servidores públicos policiais civis, faz-se ne-
cessária a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a aposentação, 
conforme se depreende do texto constitucional:

“§ 4o É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a con-
cessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este arti-
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go, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos 
de servidores:

(...)

II – que exerçam atividades de risco;” (g. n.)

Nessa esteira, e com base na competência legislativa concedida pelo artigo 
24, inciso XII, da Constituição Federal, em 16/05/2014, foi publicada a Lei 
Complementar Federal no 144/2014, que, a pretexto de atualizar a ementa e 
alterar o artigo 1o, da Lei Complementar no 51/85, regulou integralmente a ma-
téria relativa à aposentadoria especial do policial civil.

Assim, importante destacar, a redação da Lei Complementar Federal no 144, 
de 15 de maio de 2014:

“LEI COMPLEMENTAR No 144, DE 15 DE MAIO DE 2014

Atualiza a ementa e altera o art. 1o da Lei Complementar no 51, de 20 de 
dezembro de 1985, que “Dispõe sobre a aposentadoria do funcionário po-
licial, nos termos do art. 103, da Constituição Federal”, para regulamentar 
a aposentadoria da mulher servidora policial.

A PRESIDENTA DA  REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o A ementa da Lei Complementar no 51, de 20 de dezembro de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Dispõe sobre a aposentadoria do servidor público policial, nos termos 
do § 4o do art. 40 da Constituição Federal.”

Art. 2o O art. 1o da Lei Complementar no 51, de 20 de dezembro de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o O servidor público policial será aposentado:

I - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contri-
buição, aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, qualquer que seja a 
natureza dos serviços prestados;

II - voluntariamente, com proventos integrais, independentemente da idade:

a) após 30 (trinta) anos de contribuição, desde que conte, pelo menos, 
20 (vinte) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se 
homem;

b) após 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, desde que conte, pelo 
menos, 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente 
policial, se mulher.” (NR)

Art. 3o Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.” 
(g. n.)
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Como pode se observar, a Lei Complementar Federal no 144/14 previu 
requisitos e critérios diferenciados para a aposentação dos policiais civis 
tanto no que diz respeito à aposentadoria voluntária quanto à aposentadoria 
compulsória.

Conquanto editada pela União, referida lei, por ser de índole nacional, 
é também aplicável aos servidores policiais civis do Estado de São Paulo, 
como pode se inferir da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

No julgamento do Agravo Regimental em Mandado de Injunção no 1.832/
DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, a Ministra Relatora Cármen Lúcia 
admitiu a legitimidade do Presidente da República para figurar no polo passivo de 
mandado de injunção impetrado por servidora pública do Distrito Federal com 
vistas à obtenção de aposentadoria especial, sob o fundamento de que a compe-
tência concorrente para legislar sobre previdência social, estabelecida pelo 
artigo 24, XII, da Constituição da República, não afasta a necessidade de 
tratamento uniforme, mediante lei da União, da aposentadoria diferenciada 
prevista no artigo 40, § 4o.

De acordo com o julgado, tem-se que:

“AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE INJUNÇÃO. APOSENTA-
DORIA ESPECIAL DE SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. ART. 40, § 4o, 
INC. III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA CON-
CORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL PARA 
LEGISLAR SOBRE PREVIDÊNCIA SOCIAL. NECESSIDADE DE TRA-
TAMENTO UNIFORME DA MATÉRIA. 1. A competência concorren-
te para legislar sobre previdência social não afasta a necessidade de 
tratamento uniforme das exceções às regras de aposentadoria dos ser-
vidores públicos. Necessidade de atuação normativa da União para a 
edição de norma regulamentadora de caráter nacional. 2. O Presidente 
da República é parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de 
injunção em que se discute a aposentadoria especial de servidor público. 
Precedente. 3 . Agravo regimental ao qual se nega provimento.” (Agravo 
Regimental no Mandado de Injunção no 1.832, Rel. Min. Cármen Lúcia, 
Tribunal Pleno, julgado em 24/03/2011) (g. n.).

Ainda no mesmo sentido:

“CONSTITUCIONAL. MANDADO DE INJUNÇÃO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. DECI-
SÃO QUE CONCEDE A ORDEM PARA DETERMINAR QUE A AUTORI-
DADE ADMINISTRATIVA COMPETENTE ANALISE A SITUAÇÃO FÁTI-
CA DO IMPETRATNE À LUZ DO ART. 57 DA LEI 8.213/1991. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA 
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DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA E DE INCOMPETÊNCIA DA UNIÃO 
PARA LEGISLAR SOBRE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS E MUNICIPAIS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
A Corte firmou entendimento no sentido de que a competência con-
corrente para legislar sobre previdência dos servidores públicos não 
afasta a necessidade da edição de norma regulamentadora de caráter 
nacional, cuja competência é da União. Por esse motivo, a Corte assentou 
a legitimidade do Presidente da República para figurar no polo passivo de 
mandado de injunção sobre esse tema. Precedentes. Agravo regimental des-
provido.” (Agravo Regimental no Mandado de Injunção no 1.898, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado em 16/05/2012) (g. n.)

Dos termos do voto condutor da fundamentação do acórdão proferido no 
Agravo Regimental em Mandado de Injunção no 1.832/DF, julgado pelo Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, merece destaque o seguinte trecho:

“O art. 40 da Constituição da República estabelece regras gerais e especiais 
atinentes ao regime de aposentadoria dos servidores ocupantes de cargos 
efetivos. Essas regras aplicam-se uniformemente aos servidores públi-
cos, sejam eles vinculados à União, aos Estados ou aos Municípios, as-
sim como as regras do art. 201, que tratam do regime geral de previdência 
social, aplicam-se indistintamente aos trabalhadores da iniciativa privada, 
independentemente do local onde exerçam suas atividades.

A natureza geral dos temas que envolvem a previdência social foi reconhe-
cida pelo Constituinte originário quando atribuiu à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal a competência concorrente para legislar sobre a maté-
ria e ao Município a competência para suplementar a legislação federal e 
estadual, no que couber, consoante os arts. 24, inc. XII, e 30, inc. II, da 
Constituição da República, respectivamente.

A competência legislativa concorrente não afasta, contudo, a neces-
sidade de tratamento uniforme do tema, em especial por se tratar de 
norma que excepciona as regras gerais de aposentadoria, a exigir a 
edição de norma regulamentadora de caráter nacional e, portanto, a 
atuação normativa da União.

(...)

Não se há cogitar que o estabelecimento de regras gerais para a aposenta-
doria especial dos servidores públicos (federais, estaduais ou municipais) 
representa contrariedade ao princípio federativo, pois a autonomia dos 
entes federados é, como salientado pelo Procurador-Geral da República, 
condicionada pelo sistema de repartição das competências legislativas pela 
Constituição da República.” (g. n.)
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Assim, deve-se constatar que a Lei Complementar Federal no 144, de 15 de 
maio de 2014, é justamente a norma regulamentadora da aposentadoria espe-
cial dos policiais civis de caráter nacional tanto reclamada pelo C. Supremo 
Tribunal Federal. Assim, com base na firme jurisprudência acima colacionada, 
tem-se que tais regras devem ser aplicadas uniformemente aos servidores 
públicos, sejam eles vinculados à União, aos Estados e aos Municípios.

Dessa forma, note-se que a aposentadoria compulsória aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade do policial civil, prevista pela Lei Complementar Federal no 
144, de 15 de maio de 2014, deve ser imediatamente aplicada pela Adminis-
tração Pública Paulista (regida pelo Princípio da Legalidade Estrita, do artigo 
37, da Constituição Federal).

Como é cediço, o texto constitucional já prevê a aposentadoria compulsória 
a todos os servidores públicos aos 70 (setenta) anos de idade, no artigo 40, inciso 
II, da Constituição Federal.

Entretanto, não há que se falar em incompatibilidade entre a aposentadoria 
compulsória prevista na Carta Republicana com o estabelecimento de requisitos e 
critérios excepcionais que a disciplinem, desde que respeitada, por óbvio, a idade 
máxima para a aposentadoria compulsória fixada pela Constituição Federal.

Na verdade, é até natural que o trabalho exercido em atividades de risco ou 
em condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física cause certo efei-
to sobre a idade, justificando a redução da idade prevista para a aposentadoria 
compulsória.

Além disso, embora a aposentadoria especial costume ser associada a um be-
nefício estabelecido em favor do servidor, é preciso ter em conta que a aposenta-
doria compulsória também constitui, como a voluntária, um direito, além de ser 
um dever. É direito do servidor que exerceu atividades de risco, caso do po-
licial civil, afastar-se do serviço público aos sessenta e cinco anos de idade.

Assim, com a entrada em vigor da Lei Complementar Federal no 144, de 
15 de maio de 2014, a aposentadoria especial compulsória do policial civil 
passou novamente a existir em nosso direito.

E tal existência se iniciou precisamente em 16 de maio de 2014, dia em que 
a nova lei federal foi publicada, por força do quanto previsto em seu artigo 3o. 
Como inarredável consequência, desde essa data, é dever da Administração 
Pública o afastamento do serviço público de todo funcionário policial civil 
de idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, com o imediato processa-
mento da respectiva aposentadoria.
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A regra que determina a aposentadoria compulsória tem incidência plena e 
imediata, razão por que o exercício do cargo público pelo servidor que atin-
giu a idade-limite não pode ser tido como exercício regular ou de direito.

O próprio C. Supremo Tribunal Federal entende, desde o regime constitucio-
nal anterior, que a aposentadoria compulsória do funcionário público é cogente 
e peremptória, isto é, incide plena e imediatamente no fato de o funcioná-
rio completar a idade-limite (conforme se denota do Recurso Extraordinário no 
79.181, Rel. Min. Antonio Neder, Primeira Turma, julgado em 08/05/1979).

Além disso, também o Estatuto dos Funcionários Públicos de São Paulo – Lei 
Estadual no 10.261, de 28 de outubro de 1968 – traz preceito de que “A aposen-
tadoria compulsória (...) é automática” (artigo 224). Sobre disposição semelhan-
te do Estatuto dos Funcionários da União, afirma Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“Nos termos do artigo 187 da Lei no 8.112/90, a aposentadoria compul-
sória é automática e será declarada por ato com vigência a partir do 
dia seguinte àquele em que o funcionário atingir a idade-limite. Jus-
tifica-se a norma uma vez que a idade de 70 anos cria uma presunção 
juris et de jure de incapacidade para o serviço público. Aliás, orientação 
nesse sentido foi firmada pela Formulação no 78, do antigo DASP (Depar-
tamento Administrativo do Pessoal Civil), em consonância com a qual ‘a 
aposentadoria compulsória deriva de presunção absoluta de incapacidade’. 
Além disso, pela Formulação no 96, do mesmo órgão, ficou definido que 
‘a vacância do cargo decorrente de aposentadoria compulsória ocorre 
no dia imediato ao em que o funcionário atingir a idade-limite’. Tais 
formulações ainda têm aplicação, porque inteiramente compatíveis com o 
direito positivo atualmente em vigor.” 1 (g. n.)

Ainda, de acordo com Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari:

“No âmbito dos Regimes Próprios, o art. 40 da Constituição prevê a com-
pulsoriedade da aposentadoria, quando o servidor – seja do sexo masculi-
no ou feminino – atinge a idade de 70 anos.

Esta aposentadoria ocorre ex officio, na mesma data em que o servidor 
atinge a idade-limite, não sendo permitida a permanência no cargo 
após o dia em que o servidor completa 70 anos de idade.” 2 (g. n.)

Como bem pode ser observado, a aposentadoria compulsória é automáti-
ca. Assim, com a entrada em vigor da Lei Complementar Federal no 144/2014, 
é dever da Administração Pública Paulista processar imediatamente a apo-

1	  Direito Administrativo, 23. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2010, p. 564-5.

2	  Manual de Direito Previdenciário, 15. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2013, p. 1023.
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sentadoria de todos os policiais civis que tenham idade igual ou superior a 
65 (sessenta e cinco) anos de idade.

Frise-se que a Administração Pública está vinculada ao Princípio da Legali-
dade Estrita (artigo 37, da Constituição Federal), devendo cumprir fielmente o 
quanto previsto em lei.

Portanto, note-se que a atuação da Administração Pública Paulista questio-
nada nos referidos Mandados de Segurança está apenas dando cumprimento ao 
quanto previsto na legislação, em estrita atenção ao Princípio da Legalidade. Ade-
mais, referida atuação, conforme amplamente demonstrado, está embasada na 
firme jurisprudência do C. Supremo Tribunal Federal.

V – Do Pedido:

De tudo o que foi exposto, deflui que em razão do princípio da supremacia 
do direito público, haverá que prevalecer o interesse público sobre supostos inte-
resses particulares, para o que se impõe a suspensão das referidas liminares, a fim 
de fazer cessar a grave lesão à ordem, finanças e segurança públicas.

Evidenciado, por todo o exposto, que as liminares a que se vem aludindo 
constituem ameaça de grave lesão à ordem, segurança e economia públicas, re-
quer-se sejam imediatamente suspensos os seus efeitos até o trânsito em julgado 
das respectivas decisões finais.

Termos em que,
pede deferimento.

São Paulo, 18 de junho de 2014.

ELIVAL DA SILVA RAMOS
PROCURADOR GERAL DO ESTADO
OAB/SP 50.457

FERNANDO FRANCO
SUBPROCURADOR GERAL DO ESTADO
ÁREA DO CONTENCIOSO
OAB/SP 146.398

OBS.: A peça foi originalmente minutada pelo Procurador do Estado André 
Rodrigues Menk e revisada/assinada pelo Procurador Geral do Estado e pelo 
Subprocurador Geral do Estado da Área do Contencioso Geral, com fundamento 
nas Rotinas Administrativas do Contencioso Geral. (Resolução PGE no 22, de 27 
de junho de 2012, alterada pela Resolução PGE no 8, de 30 de abril de 2014)

40861026 miolo.indd   41 29/03/16   11:41



Peças e Julgados

42	 BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 1, p. 11-58, janeiro/fevereiro 2016

LISTA DOS MANDADOS DE SEGURANÇA EM QUE HOUVE A 
CONCESSÃO DE LIMINAR IMPEDINDO O PROCESSAMENTO DAS 
APOSENTADORIAS COMPULSÓRIAS DOS POLICIAIS CIVIS COM 

IDADE IGUAL OU SUPERIOR A SESSENTA E CINCO ANOS:

JUÍZO NÚMERO DO PROCESSO IMPETRANTE

11a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022586-64.2014.8.26.0053 Emilio Peres Castilho

8a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022468-88.2014.8.26.0053 Clovis Roberto Martins

11a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022342-38.2014.8.26.0053 Kazuyoshi Kawamoto

8a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022343-23.2014.8.26.0053 George Doppler

5a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022159-67.2014.8.26.0053 Norimar Vivian Ferreira

8a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022151-90.2014.8.26.0053 José Marcio Areda

13a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1022139-76.2014.8.26.0053 Luiz Alberto Spinola de 
Castro

12a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1021774-22.2014.8.26.0053 Euripedes Tozzo

8a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca da Capital do Estado de 
São Paulo

1021213-95.2014.8.26.0053 Norberto Della Brida
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Processo no 2098355-26.2014.8.26.0000

Ementa: Pedido de suspensão de liminares – Demonstração de que haveria 
grave lesão à ordem e à segurança públicas ao se desconsiderar o princípio 
formal de competência do legislador ordinário – Possibilidade assegurada 
pela Constituição Federal (art. 40, §4o, II) ao Poder Legislativo de prescre-
ver hipótese de aposentadoria compulsória abaixo dos 70 anos de idade 
sob o fundamento do exercício de risco – Pedido acolhido.

Vistos, etc.

O ESTADO DE SÃO PAULO requer a suspensão dos efeitos das liminares conce-
didas nos autos dos mandados de segurança nos 1022586-64.2014.8.26.0053 (fls. 
152), 1022468-88.2014.8.26.0053 (fls.153/154), 1022342-38.2014.8.26.0053 
(fls. 155), 1022343-23.2014.8.26.0053 (fls. 156/157), 1022159-
67.2014.8.26.0053 (fls. 158/160), 1022151-90.2014.8.26.0053 (fls. 161/162), 
1022139-76.2014.8.26.0053 (fls. 163/166), 1021774-22.2014.8.26.0053 (fls. 
167), 1021213-95.2014.8.26.0053 (fls. 168/169) e 1022715-69.2014.8.26.0053 
(fls. 170/173), sob a alegação de que representa ameça de grave lesão à ordem, à 
segurança e à economia públicas, com grave efeito multiplicador.

É uma síntese do necessário. 

A suspensão deve ser acolhida. 

A suspensão dos efeitos da liminar pelo presidente do Tribunal competente 
para conhecer do recurso constitui medida excepcional e urgente destinada a 
evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, quando 
manifesto o interesse público, nunca consistindo em sucedâneo do recurso de 
agravo. 

Por não ter natureza recursal, este incidente não admite a apreciação das 
provas ou o reconhecimento de nulidades processuais, cabendo apenas o exame 
da efetiva ou possível lesão aos bens de interesses públicos tutelados.

No caso em exame, as decisões determinaram que a autoridade impetrada se 
abstivesse da prática de todo e qualquer ato tendente ao regular processamento 
da aposentadoria compulsória dos impetrantes aos 65 anos de idade com base na 
Lei Complementar no 144/14. 

O principal fundamento exposto nas decisões recorridas concentra-se no art. 
40, § 1o, II da Constituição Federal sob a premissa, a meu ver equivocada, de 
exaurimento de toda e qualquer possibilidade de aposentadoria compulsória dis-
tinta do paradigma eleito de 70 anos de idade. 
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Sem dúvida, a norma constitucional mencionada impõe uma restrição à al-
ternativa ao legislador ordinário de aumentar o limite da aposentadoria compul-
sória. Mas não significa dizer que não seja possível, sob outro fundamento no 
caso, o art. 40, § 4o, II, haver hipótese de redução da idade em aposentadoria 
compulsória por exercerem os policiais civis uma atividade de risco. 

Entender que as normas constitucionais esgotam toda e qualquer alternativa 
de regramento legal das matérias por elas tratadas implicaria sustentar uma pre-
tensão não desejada pela Constituição Federal de 1988, a de ser norma totalizan-
te, suficiente por si, sem vez ou voz ao legislador ordinário integrá-la com outras 
regras e princípios. 

Decerto, não é o que se espera de nenhuma Constituição, pois a eficácia ple-
na de suas normas não pode ser confundida com a interpretação literal, recurso 
hermenêutico, sabe-se bem, insuficiente em si à escorreita intelecção do ápice 
normativo do ordenamento jurídico. A propósito, é pertinente a advertência de 
Celso Ribeiro Bastos: “O método literal, em seu caráter absoluto, é que se torna 
totalmente não operativo”. 

Não se pode, portanto, partir do pressuposto de que a previsão de uma hipó-
tese de aposentadoria compulsória sirva, além do alcance legítimo, tópico-siste-
mático, de impor o limite máximo de idade no exercício da função pública, ainda 
chegar ao ponto de excluir o exercício da competência legislativa constitucional-
mente assegurada de ponderar, por outros fundamentos (a exemplo do exercício 
de atividades de risco), a alternativa de distinto limite etário desde que abaixo dos 
70 anos de idade. 

Nestes termos, a Lei Complementar Federal n. 144/14, ao que parece, é fruto 
de uma ponderação feita pelo legislador ordinário em seara não interditada pela 
Constituição Federal, e a negativa a priori desta opção legislativa comprometeria 
o regular exercício da competência de um dos Poderes do Estado, o Legislativo, 
o que conduziria, em última análise, à não observância do princípio formal de 
competência que se define pelo reconhecimento da primazia a quem foi investi-
do, por normas de competência, à prerrogativa – leia-se: ao dever – de disciplinar 
situações jurídicas não encerradas no texto constitucional. 

Em outras palavras, sempre que houver razoável conflito normativo entre 
princípios materiais, toda vez que for possível encontrar uma equivalência entre 
os direitos em conflito, não se pode desconsiderar a hipótese tal como se apresen-
ta de a Constituição ter atribuído uma preferência a um órgão público de definir o 
equilíbrio da balança. Por isso, no caso em análise, respeitar a opção do legislador 
significa expressar deferência à própria Constituição Federal. 
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Como afirma Robert Alexy ao explicar sobre o princípio formal: 

Mas essa distinção aponta para uma relevante diferenciação entre dois tipos 
fundamentalmente distintos de princípios: os princípios substanciais ou 
materiais e os princípios formais ou procedimentais. Um princípio formal 
ou procedimental é, por exemplo, o princípio que sustenta que as decisões 
relevantes para a sociedade devem ser tomadas pelo legislador democráti-
co. Esse princípio formal pode, junto com um princípio substancial que 
sirva a interesses apenas secundários da sociedade, ser sopesado contra um 
princípio constitucional garantidor de um direito individual. Aquele prin-
cípio formal é, além disso, o fundamento para as diversas formas de discri-
cionariedade que o Tribunal Constitucional Federal garante ao legislador. 

Portanto, porque considero: 

a) que a Constituição Federal não esgota em si as matérias que disciplina, 
mas sim dispõe sobre balizas a serem observadas;

 b) que ao se considerar a eficácia plena do art. 40, § 1o, II, ao se impor o 
limite máximo à aposentadoria compulsória (70 anos de idade) não se exauriu a 
possibilidade, sob outros fundamentos, de o legislador ordinário impor diverso 
paradigma à compulsoriedade;

 c) que ao se compreender que a referência a 65 anos de idade na Lei Com-
plementar Federal no 144/14 vincula-se ao exercício de uma atividade de risco ex-
pressamente contemplada na própria Constituição Federal (art. 40, § 4o, II) como 
hipótese legítima de adoção de requisitos e critérios distintos das situações ordi-
nárias para as quais a aposentadoria compulsória ocorre aos 70 anos de idade; 

Por estas considerações, a intervenção judicial junto à política legislativa afigu-
ra-se, para o específico contorno delineado no caso em análise, subtração do prin-
cípio formal de competência do legislador ordinário, e por este fundamento é que 
me parece haver grave lesão à ordem e à segurança públicas ao concretamente se 
abalar a independência dos Poderes assegurada no art. 2o da Constituição Federal. 

De tal sorte, porque presentes os requisitos legais por estes fundamentos, 
defiro o pedido de suspensão das liminares. 

P.R.I.

São Paulo, 25 de junho de 2014.

RENATO NALINI
Presidente do Tribunal de Justiça
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Peças e Julgados

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVANTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADA: PALLON TERMOPLÁSTICOS LTDA. E DURVAL PEINADO 
CONDE

ORIGEM: VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE DIADEMA

PROCESSO No: 0010174-90.2011.8.26.0161 (AÇÃO ANULATÓRIA -- CUM-
PRIMENTO DE SENTENÇA)

A FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por sua Procuradora, que esta 
subscreve, não se conformando com a respeitável decisão de fls. 157, proferida 
nos autos da Ação Anulatória – Cumprimento de Sentença supra, em trâmite 
perante o Digno Juízo da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Diadema, vem 
interpor o presente recurso de  AGRAVO DE INSTRUMENTO nos termos do 
art. 522 e seguintes do Código de Processo Civil e pelas razões de fato e de direito 
a seguir expostas.

Para formar o instrumento, seguem cópias das peças processuais obrigatórias 
e algumas outras, importantes para a compreensão da controvérsia, que serão 
mais adiante discriminadas. 

Outrossim, requer que em todas as intimações constem os nomes dos Pro-
curadores do Estado ALYNE BASILIO DE ASSIS (OAB/SP 254.482), MIKA 
CRISTINA TSUDA (OAB/SP 181.744) e CASSIANO LUIZ SOUZA MOREI-
RA (OAB/SP 329.020), responsáveis pelo acompanhamento do feito na esfera 
recursal.

Termos em que,
Pede deferimento.

Diadema, 30 de julho de 2014.

Alyne Basilio de Assis
Procuradora do Estado
OAB/SP no. 254.482
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AGRAVANTE: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADA: PALLON TERMOPLÁSTICOS LTDA. E DURVAL PEINADO 

CONDE

ORIGEM: VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE DIADEMA

PROCESSO No:0010174-90.2011.8.26.0161 (AÇÃO ANULATÓRIA – EXE-

CUÇÃO DE SENTENÇA)

MINUTA DE AGRAVO

Egrégio Tribunal

Colenda Câmara

Ínclitos Julgadores

Trata-se de recurso interposto contra decisão proferida no curso da execu-

ção de sentença (rito art. 475-J do CPC) que indeferiu a pesquisa e bloqueio de 

ativos financeiros de titularidade do depositário DURVAL PEINADO CONDE, 

CPF: 430.680.818-15, até o montante do valor penhorado (R$ 3.890,00), nos 

termos do Convênio Bacen-Jud.

Entendeu o D. Juízo recorrido que o ora depositário não faz parte da lide.

Concessa venia, tal decisão deve ser reformada. 

DA TEMPESTIVIDADE E DO PREPARO

A Fazenda do Estado de São Paulo foi intimada da decisão em 29 de julho de 

2014 (terça-feira), sendo este o início de seu prazo recursal com término em face 

da contagem em dobro prevista no artigo 188 do CPC, que corresponderá à data 

de 18 de agosto de 2014 (segunda-feira).

Portanto, tempestivo e dispensado de preparo na forma do artigo 511 § 1o do 

Código de Processo Civil.

SÍNTESE DOS FATOS

Após trânsito em julgado do acórdão que negou provimento ao recurso de 

apelação da Autora da ação, foi iniciada a fase de cumprimento de sentença para 

cobrança dos honorários advocatícios fixados em R$3.000,00.
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Intimada a executada nos termos do artigo 475-J, a mesma não se manifestou 
e, diante disso, foi determinado o bloqueio de ativos financeiros da empresa.

Tendo sido frustrado o Bacen-Jud, foi requerida a penhora de bens que 
restou frutífera, ficando como depositário o sócio Durval Peinado Conde, CPF 
430.680.818-15.

Designadas as hastas públicas, o leiloeiro informou que quando da diligência 
para fotografar e realizar os leilões verificou que a empresa não estava mais esta-
belecida no endereço fornecido.

Instada a se manifestar, a FESP requereu a intimação do depositário para 
informar a localização dos bens.

Devidamente intimado, o depositário não se manifestou nos autos.

Diante disso, a ora Agravante requereu a responsabilização do depositário 
pelo bem confiado à sua guarda mediante a pesquisa e bloqueio de ativos finan-
ceiros daquele, no limite do montante do bem penhorado, através da internet, 
nos termos do Convênio Bacen-Jud. 

O D. Juízo recorrido indeferiu o pedido sustentado pela ora Agravante, sob a 
argumentação de que “o depositário não integra, devendo a exequente requerer o 
que de direito pelas vias processuais adequadas (...)”

E é em face dessa decisão que está sendo interposto o presente recurso de 
Agravo de Instrumento.

�PRELIMINARMENTE – DAS MANIFESTAÇÕES DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Cabe aqui deixar consignado que em recentes julgados o TJSP assim decidiu 
a respeito da matéria ora Impugnada:

EXECUÇÃO FISCAL. Depositário infiel. Pedido de penhora “online” 
de ativos financeiros em seu nome, até o limite do valor dos bens cons-
tritos. Indeferimento pelo juízo “a quo”. Decisório que não merece sub-
sistir. Depositário que tem o dever de zelar pela guarda e conservação 
da coisa depositada, estando sujeito a apresentá-la em juízo quando 
exigido ou o seu equivalente em dinheiro (arts. 148 e 150 do CPC e 
629 do CC). Hipótese em que, embora devidamente intimado a apre-
sentar os bens penhorados em juízo ou o seu equivalente em dinheiro, 
o depositário quedou-se inerte, razão pela qual tem lugar a diligên-
cia requerida pela ora agravante nos próprios autos em que se deu 
a constrição, observados aqui os princípios da efetividade da execu-
ção e da economia processual. Questões decorrentes do depósito judicial 
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que devem mesmo ser resolvidas pelo juiz do processo. Agravo provido. 
(0081356-03.2012.8.26.0000,  Relator(a): Paulo Dimas Mascaretti, Co-
marca: Diadema, Órgão julgador: 8a Câmara de Direito Público. Data do 
julgamento: 31/10/2012. Data de registro: 01/11/2012. Outros números: 
813560320128260000)

EXECUÇÃO FISCAL. Depositário infiel. Pretensão de constrição de 
ativos financeiros a ele pertencentes, até o limite do valor do bem 
penhorado. Possibilidade. Dever de guarda e conservação dos bens 
depositados (arts. 150 do CPC e 629 do CC). Caracterizada a infide-
lidade do depositário, o fato deste não figurar no processo executivo 
enquanto parte não impede a sua responsabilização no próprio feito, 
face às inobservâncias das atribuições inerentes à sua condição de au-
xiliar do juízo. Medida que se impõe à luz do princípio da efetividade 
da execução e, também, por razões de economia processual. Recurso 
provido (0079022-93.2012.8.26.0000, Relator(a): Carvalho Viana. Co-
marca: Diadema. Órgão julgador: 8a Câmara de Direito Público. Data do 
julgamento: 01/08/2012. Data de registro: 03/08/2012. Outros números: 
790229320128260000)

EXECUÇÃO FISCAL ICMS. Sócio-administrador que assumiu cargo 
de depositário e não apresentou o bem penhorado. Pedido de pesqui-
sa e eventual bloqueio dos ativos financeiros. Dissolução irregular da 
empresa que permite o prosseguimento da ação em face dos sócios. 
Execução que se realiza no interesse do credor. Necessidade de prosse-
guimento da execução. Recurso provido. (0079024-63.2012.8.26.0000, 
Relator(a): Urbano Ruiz. Comarca: Diadema. Órgão julgador: 10a Câmara 
de Direito Público. Data do julgamento: 30/07/2012. Data de registro: 
01/08/2012. Outros números: 790246320128260000)

RAZÕES QUE ENSEJAM A REFORMA DA R. DECISÃO AGRAVADA

A respeitável decisão do MM. Juiz de primeiro grau merece reforma total por 
parte deste Egrégio Colegiado. Senão vejamos.

Como é sabido, no processo de execução, a função de depositário representa 
verdadeiro munus publicum, no qual ele atua como auxiliar do Juízo, tendo a fun-
ção de guardar, conservar e, vez por outra, administrar bens penhorados. Assim, 
o depositário assume deveres decorrentes da função, cumprindo-lhe manter os 
bens no estado em que lhe foram entregues, sendo defeso o seu uso por interesse 
próprio ou alheio. Ainda, é dever do depositário comunicar qualquer ato ou fato 
que diga respeito ao bem posto em depósito. 

No caso em tela, como se pode observar, o ora depositário foi intimado 
PESSOALMENTE e mesmo assim quedou-se inerte, mostrando-se claro o des-
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cumprimento do seu dever de guarda em relação ao bem penhorado, vez que este 
tem a obrigação de informar ao Juízo a localização dos bens depositados sob sua 
guarda. Assim, verificamos que o depositário da presente “execução de sentença” 
simplesmente esquivou-se de seus deveres, agindo de má-fé, e acarretando, desta 
forma, a configuração de sua infidelidade.

Com efeito, a circunstância do Supremo Tribunal Federal haver adotado en-
tendimento desfavorável em relação à possibilidade de prisão do depositário não 
significa que este último esteja isento de qualquer responsabilidade, devendo res-
ponder de forma diversa pela obrigação de guarda e zelo dos bens a ele confiados. 

Do contrário, isto implicaria negativa de vigência do ordenamento jurídico 
(arts. 148/150 do CPC e art. 629 do Código Civil) e ofensa à garantia constitucio-
nal, com total desamparo ao direito do credor à cobrança de seu crédito. 

Assim, rezam os artigos 148, 150 do Código de Processo Civil e artigo 629 
do Código Civil:  

“Art. 148. A guarda e conservação de bens penhorados, arrestados, seques-
trados ou arrecadados serão confiados a depositário ou a administrador, 
não dispondo a lei de modo diverso.”

“Art. 150. O depositário ou o administrador responde pelos prejuízos que, 
por dolo ou culpa, causar à parte, perdendo a remuneração que lhe foi arbi-
trada; mas tem o direito a haver o que legitimamente despendeu no exercício do 
encargo.”

“Art. 629. O depositário é obrigado a ter na guarda e conservação da coisa 
depositada o cuidado e diligência que costuma com o que lhe pertence, 
bem como a restituí-la, com todos os frutos e acrescidos, quando o exija o 
depositante.”

A nova postura da Corte Suprema frente à matéria em debate não impede 
que seja reconhecida, pelo Poder Judiciário, nos autos da própria execução, a 
infidelidade do depositário, porquanto restou nitidamente caracterizada. 

Essencial ponderar que o Poder Judiciário é o último recurso para aqueles 
que não perceberam seus créditos amistosamente. Logo, sua atuação caracteriza-
-se pela possibilidade de exercer coerção, nos termos da lei, a fim de que os direi-
tos dos cidadãos, dos entes públicos não sejam ultrajados. 

Releva notar, ainda, que a lei prevê o dever do depositário de restituição dos 
bens depositados ou de ressarcimento daquele ao credor, caso o depositário não 
os apresente, salvo motivo comprovado de força maior.
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Com efeito, verifica-se, nos autos de origem, que o depositário em nenhum 
momento demonstrou a ocorrência de força maior que o desincumbisse de sua 
obrigação, aliás, este simplesmente desapareceu sem informar o Juízo, de modo a 
demonstrar absoluto descaso não só pelo direito da exequente, mas também pelo 
Poder Judiciário.

Assim, se faz necessário a aplicação de uma medida coercitiva ao depositário, 
vez que esse tem não só o dever de guarda, mas também o dever de responder 
pelo valor dos bens depositados, sendo, portanto, a medida judicial requerida 
pela Fazenda do Estado a mais ajustada ao caso em tela, qual seja, o pedido de 
constrição de ativos financeiros do depositário infiel no limite do valor do bem 
penhorado.

Importa destacar aqui que o objetivo da constrição do depositário é jus-
tamente reparar o prejuízo causado diante do desaparecimento do bem pe-
nhorado resultante do descumprimento do seu dever legal, motivo pelo qual 
a constrição foi requerida até o montante do valor do bem e não do valor 
atualizado do débito que originou a presente “execução de sentença”.

Outrossim, releva considerar, que era entendimento sedimentado na 
Comarca origem (Diadema) do M.M. Juiz de primeiro grau, a efetivação de 
Bacen-Jud de depositário no limite do valor do bem penhorado, conforme as 
decisões do ilustre Magistrado que seguem transcritas: 

“Vistos. Como não encontrado o depositário, sem informação nos autos sobre 
novo endereço, ônus exclusivo deste, está patente sua infidelidade. 

Assim, e enquanto seguimento determino a constrição de ativos financeiros junto 
ao Bacen no exato valor do bem constrito, não apresentado.

............................................................................ .”

(Processo no 298/94, Vara da Fazenda Pública da Comarca de Diadema, Dr. 
Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito

“Vistos. Como intimado, sem cumprimento do encargo, patente a infidelidade. 
Assim, e enquanto seguimento determino a constrição de ativos financeiros junto 
ao Bacen no exato valor do bem constrito, não apresentado.

......................................................................... .” 

(Processo no 5770/00, Vara da Fazenda Pública da Comarca de  Diadema, Dr. 
Helmer Augusto Toqueton Amaral, Juiz de Direito)

Ademais, não havendo a imposição da devida sanção ao depositário infiel, se 
torna letra morta o disposto nos artigos 148 e seguintes do Código de Processo 
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Civil (do depósito) e no artigo 627 e seguintes do Código Civil (do depósito) vez 
que o depositário simplesmente poderá não entregar os bens penhorados, sem 
qualquer consequência para seu ato de infidelidade, posto que conforme reza a 
Súmula Vinculante no 25 do Supremo Tribunal Federal: “É ilícita a prisão civil de 
depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito”. 

Dessa forma, a constrição de ativos financeiros do depositário no limite do 
valor penhorado é a medida apropriada para o caso em referência, sob pena de 
grave prejuízo ao credor e frustração do escopo da correspondente execução. 

Destarte, a constrição judicial de ativos financeiros junto ao Bacen constitui-
-se num ato previsto em lei, com a finalidade de impingir às execuções a ne-
cessária celeridade que, no caso concreto, atende perfeitamente aos princípios 
norteadores do processo de execução, dentre esses o da efetividade. 

Conclui-se, por derradeiro, que a constrição de ativos financeiros, até o mon-
tante do bem penhorado, nos termos do Convênio Bacen-Jud, mostra-se como a 
melhor forma de sanção ao depositário infiel, diante dos  prejuízos por ele causa-
dos, tendo em vista que este tem a obrigação de apresentar o bem penhorado ou 
seu equivalente em dinheiro. 

DOS PEDIDOS

Por todos os motivos acima expostos, a Fazenda requer:

1. Seja concedido liminarmente, inaldita altera pars, o bloqueio de ativos financeiros 
do depositário DURVAL PEINADO CONDE, CPF: 430.680.818-15, no limite do im-
porte do valor penhorado (R$3.890,00 – três mil, oitocentos e noventa reais – con-
forme auto de penhora) tendo em vista que, uma vez intimado o Agravado, a medida 
judicial poderá se tornar ineficaz com a retirada de valores de sua conta corrente. 

2. a intimação do Agravado para, querendo, responder o presente recurso;

3. a expedição de ofício ao D. Juízo de Primeira Instância para que preste as 
informações que entender necessárias; e 

4. Por fim, requer seja DADO PROVIMENTO AO AGRAVO, para o fim de 
ser reformada a r. decisão recorrida, determinando-se a realização do bloqueio via 
sistema BACEN-JUD do depositário.  

Nestes termos,

Pede deferimento.
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Diadema, 30 de julho de 2014.

Alyne Basilio de Assis
Procuradora do Estado
OAB/SP no. 254.482

DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS

Em atendimento aos arts. 522 e seguintes do CPC passa o Agravante a rela-
cionar as peças formadoras deste Agravo de Instrumento, bem como informa o 
nome e endereço completo dos procuradores das partes, cumprindo-se, assim, as 
determinações legais.

PEÇAS DO AGRAVO DE INSTRUMENTO:

Seguem anexas às razões de recurso as peças obrigatórias e facultativas:

•	 Decisão agravada – fl. 157; 

•	 Certidão da respectiva intimação – fl. 158;

•	 Demais peças necessárias (procuração, sentença, acordão, auto de pe-
nhora, dentre outras).

�NOME E ENDEREÇO DOS PROCURADORES DO AGRAVANTE E DO 
AGRAVADO

Procuradores do Agravado: Dr. Oswaldo Bighetti Neto, OAB/SP 119.906;  
Dr. Flávio Paschoa Junior, OAB/SP 179.281-E; e Dra. Ana Maria de Souza, OAB/SP 
233.962, com endereço profissional na Rua Ministro Gastão Mesquita, n.o 125, Perdi-
zes, São Paulo/SP.

Procuradores do Agravante: ALYNE BASILIO DE ASSIS (OAB/SP 254.482); 
MIKA CRISTINA TSUDA (OAB/SP 181.744); e CASSIANO LUIZ SOUZA MOREIRA 
(OAB/SP 329.020), responsáveis pelo acompanhamento do feito na esfera recursal.

No que tange à representação do agravante, conforme reconhece a juris-
prudência do Pretório Excelso, “A representação judicial do Estado, por seus 
procuradores, decorre de lei. Por esta razão, dispensa-se a juntada de instru-
mento de mandato em autos de processo judicial” (RT 653/248).

Isento de preparo prévio.
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Registro: 2014.0000713506

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de Instrumento no 
2122992-41.2014.8.26.0000, da Comarca de Diadema, em que é agravante FA-
ZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, são agravados PALLON TERMOPLÁSTI-
COS LTDA. e DURVAL PEINADO CONDE.

ACORDAM, em 6a Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: “Deram provimento ao recurso. V. U.”, de con-
formidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores REINALDO 
MILUZZI (Presidente) e SIDNEY ROMANO DOS REIS.

São Paulo, 3 de novembro de 2014.

SILVIA MEIRELLES 
RELATORA
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Agravo de Instrumento no 2122992-41.2014.8.26.0000 

Agravante: FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravada: PALLON TERMOPLÁSTICOS LTDA. E DURVAL PEINADO CONDE

Comarca: DIADEMA/SP

Voto no: 2481 Jr*

Juiz: ANDRÉ MATTOS SOARES

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Execução de sentença – R. decisão 
que indeferiu o pedido de pesquisa e penhora de valores do depositá-
rio nomeado nos autos, até o limite do valor executado – Pretensão de 
reforma – Admissibilidade – Não obstante o depositário supostamente 
infiel não faça parte da relação processual, é este responsável solidário 
tanto pela pessoa jurídica quanto pela coisa depositada, a qual deve 
preservar e entregar quando exigido pelo juízo – Inteligência do art. 
50, 148, 160 e 629, todos do CC – Precedentes – Agravo provido, nos 
termos supradecididos.

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito ativo, interposto 
contra a r. decisão trasladada a fls. 82 que, nos autos da ação anulatória, em fase 
de execução de sentença, indeferiu o pedido de pesquisa e penhora de valores do 
depositário nomeado nos autos, até o limite do valor executado, por não ser este 
parte na ação.

Fundamenta a sua pretensão alegando, em suma, que a r. decisão vai de en-
contro com a jurisprudência desta Egrégia Corte e, ademais, que o depositário foi 
intimado pessoalmente para apresentar o bem, tendo se quedado inerte, devendo 
responder pela obrigação, nos termos dos arts. 148, 150 e 629, todos do Código 
de Processo Civil.

Assim, pugna pela reforma do decisum, nos termos supradecididos.

A petição de agravo foi instruída com os documentos obrigatórios exigidos 
por lei, nos termos do art. 525, do Código de Processo Civil.

Foi concedido o efeito ativo (fls. 87/89).

Solicitadas as informações, nos termos do art. 527, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, foram estas prestadas a fls. 93.

Não houve a apresentação de contraminuta (fls. 94). 

É o relatório.
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Com todo o respeito, o recurso comporta provimento.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a r. decisão que indefe-
riu a pesquisa e penhora de valores do depositário nomeado nos autos, por não 
ser ele parte na ação.

Após diversas diligências, a agravante não logrou encontrar bens ou valores 
para fins de satisfação da obrigação.

Todavia, não obstante o depositário supostamente infiel não fazer parte da 
relação processual, é este sócio da empresa, razão pela qual deve responder pela 
obrigação, seja para os fins do art. 50, do Código Civil, seja pelo crime de apro-
priação indébita, nos termos do art. 168, § 1o, inciso II, do Código Penal.

Ademais, a condição de depositário do bem depende de prévio consenti-
mento do depositante, tornando este vinculado à conservação e entrega da coisa, 
quando exigido judicialmente. Por outro lado, não há informação nos autos que 
comprove o contrário.

Aliás, sobre o tema, já decidiu esta Egrégia Corte:

“EXECUÇÃO FISCAL - Depositário infiel - Pedido de penhora “online” de ativos 
financeiros em seu nome, até o limite do valor dos bens constritos - Indeferimento 
pelo juízo “a quo” - Decisório que não merece subsistir - Depositário que tem o 
dever de zelar pela guarda e conservação da coisa depositada, estando sujeito a 
apresentá-la em juízo quando exigido ou o seu equivalente em dinheiro (arts. 148 
e 150 do CPC e 629 do CC) - Hipótese em que, embora devidamente intimado a 
apresentar os bens penhorados em juízo ou o seu equivalente em dinheiro, o de-
positário quedou-se inerte, razão pela qual tem lugar a diligência requerida pela 
ora agravante nos próprios autos em que se deu a constrição, observados aqui os 
princípios da efetividade da execução e da economia processual - Questões decor-
rentes do depósito judicial que devem mesmo ser resolvidas pelo juiz do processo 
- Agravo provido” (Agravo de Instrumento no 0081356-57.2006, Rel. Des. 
PAULO DIMAS MASCARETTI, j. 31.10.2012)

Ademais, não obstante a Súmula Vinculante no 25 proibir a prisão civil do 
depositário infiel, tal fato continua sendo crime, sendo punido por outros meios 
alternativos e menos gravosos do que o encarceramento.

Aliás, sobre o tema, confira-se:

“RECURSO ESPECIAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - Execução fiscal -  
Recurso tirado contra decisão que determinou o bloqueio de ativos financeiros 
da recorrente - Mantida a decisão impugnada por esta E. Corte de Justiça, a 
agravante interpôs Recurso Especial - Manifestação da Turma Julgadora em 
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cumprimento ao art. 543-C, § 7o, do CPC, para eventual adequação da funda-
mentação e/ou manutenção da decisão, ante o desate do REsp no 1.184.765PA 
(representativo de controvérsia) no sentido de se admitir a penhora de ativos 
financeiros nos termos da Lei 11.382/2006 - Decisão que não vincula a Turma 
Julgadora, todavia, no caso em testilha, o posicionamento sedimentado no recla-
mo paradigma é consentâneo com aquele adotado pelo órgão fracionário deste 
E. Tribunal - Manutenção do julgado - Ausência de retratação. Manutenção do 
decidido no AI no 0327989-59.2010.8.26.0000/50000. (Apelação no 0327989-
59.2010, Rel. Des. CARLOS EDUARDO PACHI, j. 28.04.2014)

Daí porque a r. decisão merece reforma, nos termos supradecididos.

Ressalta-se, finalmente, que o presente acórdão enfocou as matérias necessá-
rias à motivação do julgamento, tornando claras as razões do decisum.

Todavia, para viabilizar eventual acesso às vias extraordinária e especial, con-
sidero prequestionada toda matéria infraconstitucional e constitucional, obser-
vando o pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que, tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a citação numérica dos 
dispositivos legais, bastando que a questão posta tenha sido decidida (EDROMS 
18205 / SP, Ministro FELIX FISCHER, DJ 08.05.2006 p. 240).

Ante o exposto, pelo meu voto, dá-se provimento ao presente agravo, nos 
termos supradecididos.

SILVIA MEIRELLES
Relatora
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PROCESSO: GDOC 16847-360593/2015

PARECER:  PA no 76/2015

INTERESSADO: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

EMENTA:  �SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGENS. Possibilidade de cumulação 
do fornecimento de refeições e benefícios com caráter semelhante 
instituídos pelo órgão de origem de servidor afastado para atuar na 
Pasta. Análise conclusiva que deverá ser feita à luz das legislações 
de regência de tais vantagens. Conclusão pela viabilidade de coexis-
tir o auxílio-alimentação, instituído pela Lei no 7.524/1991, com o 
sistema de “refeições subsidiadas” alcançada a partir das limitações 
impostas por esse diploma normativo. Precedentes: Pareceres CJ/SF 
no 257/1992 e CJ/SEE no 71/2009, ratificados pelo Procurador Geral 
do Estado, e Pareceres PA- 3 no 375/1994, PA-3 no 276/2000, PA no 
290/2007, PA no 1/2010 e Parecer SUGB/CONS no 36/2004.

1. O protocolado partiu de consulta formulada pela Diretoria de Recursos 
Humanos da Secretaria de Planejamento e Gestão ao órgão jurídico que serve a 
Pasta concernente à regularidade da emissão de tíquetes de complemento de au-
xílio-alimentação em favor dos servidores afastados para exercer funções junto a 
todas as Unidades Administrativas da Pasta, especialmente nas hipóteses em que 
há percepção concomitante de vale-alimentação através de seus órgãos de origem.

2. A consulta foi instruída com cópia do Parecer CJ/SH no 605/2014 (sem o 
despacho da Chefia), no qual se concluiu não haver “impedimento normativo à 
percepção de auxílio-alimentação fornecido pela Administração Indireta cumulati-
vamente ao subsídio de complementação de alimentação fornecido pela pasta em 
que a servidora celetista está em exercício funcional, uma vez que, como dito acima, 
o complementar segue o principal, isto é, o benefício básico”, procedimento este 
adotado pela então Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, que 
distribuía tais tíquetes indistintamente a todos os servidores em exercício na Pasta. 

3. Prossegue o órgão consulente aduzindo que na então Secretaria de Plane-
jamento e Gestão, ao revés, “a distribuição de benefício semelhante estava condi-
cionado à opção, feita pelo servidor afastado, entre receber o tíquete emitido por 
aquela Pasta ou receber tão somente o vale-alimentação concedido ao seu cargo, 
função-atividade ou emprego público originário”.
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4. Considerando, assim, a necessidade de se uniformizar os procedimentos 
relativos à gestão de recursos humanos oriundos das antigas Pastas1, o assunto 
foi submetido ao exame da Consultoria Jurídica da Secretaria de Planejamento e 
Gestão, vindo esse órgão a concluir pela inadmissibilidade de cumulação do for-
necimento de refeições e benefícios com caráter semelhante instituídos pelo órgão 
de origem de servidor afastado para atuar na Pasta. Consignou a Chefia:

não vislumbro qualquer justificativa para que se autorize a fruição deste 
mesmo serviço contratado pelo Estado – o fornecimento de refeições – por 
servidores que, por qualquer outro modo, já tenham a demanda de alimen-
tação custeada pelo Estado atendida, quer em virtude de benefício pessoal 
instituído por lei, quer em virtude de fornecimento de refeições contratadas 
por seu órgão de origem.

Tratar-se-ia, em realidade, de situação na qual uma mesma necessidade – a 
alimentação diária do servidor no período de trabalho – viria a ser atendi-
da, com dispêndio de recursos públicos, por duas fontes distintas, em SI 
inconciliáveis, sem qualquer justificativa apta para tanto.

(fls. 31/33)

5. Considerando, contudo, a divergência de entendimentos entre o órgão 
jurídico e a Consultoria Jurídica da Secretaria da Habitação, submeteu o assunto 
à apreciação da Subprocuradoria Geral do Estado da Área da Consultoria Geral 
que, por sua vez, determinou a oitiva desta Especializada (fls. 49).

É o relato do essencial. Opinamos.

6. Cuida-se de solucionar a indagação no que diz respeito à “possibilidade 
de cumulação, por servidores públicos afastados, do benefício de fornecimento 
de refeições (tíquetes de complementação de auxílio-alimentação ou vale-refei-
ção) com outro de caráter semelhante, eventualmente instituído pelo órgão de 
origem”2.

7. Cumpre, em primeiro, revisitar algumas balizas já assentadas nesta Insti-
tuição no tocante ao tema.

8. O auxílio-alimentação é benefício instituído pela Lei Estadual no 7.524, 
de 28 de outubro de 1991, no âmbito da Administração Centralizada do Estado, 
sob a forma de distribuição de documentos para aquisição de gêneros alimentícios, 

1	 Como cediço, a denominação da Secretaria de Gestão Pública passou para Secretaria de Governo, e a então 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, para Secretaria de Planejamento e Gestão (artigo 
1o do Decreto no 61.035, de 1o de janeiro de 2015).

2	  Nos termos do despacho da Subprocuradoria Geral do Estado da Área da Consultoria Geral à fl. 49.
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“in natura” ou preparados para consumo imediato, em estabelecimentos comerciais 
(artigo 1o).

9. A vantagem é restrita aos servidores cuja remuneração não ultrapasse 141 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (artigo 8o, inciso I, do Decreto Estadual 
no 34.064/1991, com a redação dada pelo Decreto no 50.079/2005), e há expressa 
previsão no sentido de que será contemplado uma única vez o funcionário ou servi-
dor que acumule regularmente cargos, empregos ou funções públicas da Administração 
Centralizada do Estado (artigo 2o, parágrafo único, da Lei no 7.524/1991).

10. A propósito dos diversos precedentes citados pelos órgãos jurídicos so-
bre o tema, cumpre-nos destacar que a conclusão alçada no sentido de serem 
acumuláveis o auxílio-alimentação com benefícios de caráter semelhante residiu 
no exame do próprio diploma de regência deste benefício. O Parecer PA-3 no 
276/2000 muito bem aponta essa questão:

O Parecer no 257/92, da Consultoria Jurídica da Secretaria da Fazenda, 
pela peculiaridade de ter sido aprovado pelo Senhor Procurador Geral do 
Estado, fixou o entendimento de que o benefício instituído pela Lei Esta-
dual no 7.542/91 poderia conviver com o sistema das refeições subsidiadas, 
na medida em que a única limitação existente na lei seria a cumulação do 
auxílio-refeição com o Programa de Alimentação do Trabalhador.

11. Como bem lembrou a Consultoria Jurídica da Secretaria da Habitação, 
essa única limitação não mais subsiste no ordenamento, uma vez que a Lei Com-
plementar Estadual no 1.250, de 3 de julho de 2014, revogou o inciso V do artigo 
4o da Lei no 7.524/1991, o qual expressamente desautorizava a extensão do bene-
fício por ela instituído ao servidor “beneficiado com base em Programa de Alimenta-
ção do Trabalhador, na forma da Lei Federal no 6.321, de 14 de abril de 1976”. 

12. O subscritor do Parecer CJ/SF no 257/1992, já referido, analisando o au-
xílio-alimentação em cotejo ao fornecimento de refeições subsidiadas, refere que 
o alcance do primeiro benefício “é bem mais amplo do ponto de vista objetivo (na 
medida em que também propicia a aquisição de gêneros in natura), embora mais 
restrito do ponto de vista subjetivo (abarcando apenas a parcela mais humilde do 
funcionalismo)”.

13. Já no tocante ao sistema de fornecimento de refeições3 é entendimento 
assentado nesta Instituição, a partir da aprovação do Parecer PA-3 no 375/19944, 

3	  Também tratada como “refeições subsidiadas” ou “auxílio-complementação” (vide despacho da Subprocu-
radoria Geral do Estado da Área da Consultoria Geral ao propor a aprovação ao Parecer CJ/SEE no 71/2009).

4	  De autoria do Procurador do Estado MARIO ENGLER PINTO JUNIOR.
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que não se cuida de vantagem funcional, de modo que a implantação desse 
sistema não encontraria óbice em face do artigo 128 da Constituição Estadual. 
Segundo o parecerista, “o fornecimento de refeições não poderia ser equipara-
do à concessão de vantagem funcional stricto sensu, pois não tem o substrato 
pecuniário capaz de acarretar o aumento de despesas com a folha de pessoal 
propriamente dita”.

14. A partir da aprovação superior do Procurador Geral do Estado ao pro-
nunciamento acima referido, bem ainda a jurisprudência pacífica do Tribunal 
de Contas do Estado, é diretriz já firmada nesta Instituição pela viabilidade da 
celebração de contratos pela Administração tendo por objeto o fornecimento de 
refeições aos servidores públicos no âmbito de cada Pasta. Nesse sentido, os Pare-
ceres PA-3 no 276/2000 e PA 290/20075 e o Parecer SUBG/CONS no 36/2004.

15. À guisa de conclusão, pensamos que a análise quanto à possibilidade de 
cumulação do fornecimento das refeições subsidiadas com outros benefícios de ca-
ráter assemelhado concedidos aos servidores afastados nos órgãos de origem deverá 
ser operada à luz das legislações de regência de tais vantagens6. Não havendo dis-
posição legal expressa a respeito – e aqui, respeitosamente, discordando da Consul-
toria Jurídica preopinante –, caberá à autoridade competente, sopesando aspectos 
de conveniência e oportunidade, optar por fornecer o “auxílio-complementação” 
indistintamente a todos os servidores em exercício naquela Pasta, ou restringir ape-
nas àqueles que façam a opção, atentando a autoridade para o regime funcional 
dos servidores afastados, uma vez conhecido o posicionamento do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, estampada em sua Súmula 241, no sentido de que “o vale para 
refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, tem caráter salarial, integrando a 
remuneração do empregado, para todos os efeitos legais”7 8

5	  Ambos lavrados pela Procuradora do Estado Dora Maria de Oliveira Ramos.

6	  Na hipótese vertente, não há elementos nos autos que permitam concluir sob qual diploma (ou os termos 
da convenção coletiva) estaria amparada a vantagem recebida pela servidora referida no Parecer CJ/SH no 
605/2014, uma vez que há tão somente um registro de informação da CPOS dando conta que ela receberia, 
na origem, vale-refeição, “descontado 10% do valor total mensal”.

7	  De outro turno, “A ajuda alimentação fornecida por empresa participante do programa de alimentação ao tra-
balhador, instituído pela Lei no 6.321/ 76, não tem caráter salarial. Portanto, não integra o salário para nenhum 
efeito legal” (OJ no 133, SDI-1-TST).

8	  A propósito, calham as conclusões alçadas no despacho da Subprocuradoria Geral do Estado da Área da 
Consultoria Geral ao propor a aprovação do Parecer CJ/SEE no 71/2009: “i) aos servidores estatutários 
do DAEE é possível conceder o “auxílio-complementação” ou as chamadas refeições subsidiadas”, decisão 
que se insere no campo da conveniência da autarquia, o que pode ocasionar contratação através da rea-
lização de procedimento licitatório ou inexigibilidade de licitação; ii) o “auxílio-alimentação”, instituído 
pela Lei estadual no 7.524/91, é benefício distinto que, por força do artigo 50, inciso I, é concedido aos 
servidores e funcionários das autarquias estaduais, podendo, no caso do servidor estatutário, “conviver 
com o sistema nas refeições subsidiadas”; iii) o campo de incidência do auxílio-alimentação está identificado 
em regulamento, sendo sua ampliação possível por decreto governamental de iniciativa da Comissão de Po-
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É o parecer, sub censura.

São Paulo, 1o de setembro de 2015.

SUZANA SOO SUN LEE
Procuradora do Estado
OAB/SP no 227.865

lítica Salarial; iv) a contratação do fornecimento de auxílio-alimentação somente poderá ocorrer mediante 
a realização de licitação; v) aos servidores celetistas do DAEE a concessão dos benefícios pode ensejar sua 
incorporação à remuneração em razão da incidência da Súmula 241 do Tribunal Superior do Trabalho; 
vi) a decisão da Corte Superior do Trabalho resta afastada se o DAEE estiver em condições de oferecer ali-
mentação em conformidade com o Programa de Alimentação do Trabalhador” (destaques no original, sem 
a transcrição das notas de rodapé).
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PROCESSO:  GDOC 16847-360593/2015

PARECER:   PA no 76/2015

INTERESSADA:  SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

Coloco-me de acordo com o Parecer PA no 76/2015, por entender, na linha 
de diretrizes já fixadas pela Procuradoria Geral do Estado, não existir, em tese, 
óbice a que a necessidade de alimentação do servidor público seja suprida pela 
Administração por mais de uma maneira, de forma concomitante.

Não se trata necessariamente, como se tem por vezes afirmado, de dispên-
dios redundantes do Estado, mas possivelmente complementares, a depender 
da forma como os benefícios venham previstos em suas respectivas regulamen-
tações. No ponto, pode-se acorrer à discricionariedade do administrador, como 
corretamente observado no item 15 do parecer.

Transmitam-se os autos à consideração da douta Subprocuradoria Geral do 
Estado – Área da Consultoria Geral, com proposta de aprovação da peça jurídico-
-opinativa em apreço.

P.A., em 3 de setembro de 2015.

DEMERVAL FERRAZ DE ARRUDA JUNIOR
Procurador do Estado respondendo pelo expediente
da Procuradoria Administrativa
OAB/SP no 245.540
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PROCESSO:  GDOC 16847-360593/2015

INTERESSADO:  SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ASSUNTO:  �RECURSOS HUMANOS. PEDIDO DE RETENÇÃO OU SUPLE-
MENTAÇÃO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO – 03.03.04.04. 
REGULARIDADE DE FORNECIMENTO DE VALES DE COM-
PLEMENTO AUXÍLIO A SERVIDORES AFASTADOS JUNTO 
À SGP.

DESPACHO SubG-Cons No 79/2015.

1. O Parecer PA no 76/2015 analisou a possibilidade de cumulação do forne-
cimento de refeições e benefícios com caráter semelhante instituídos pelo órgão 
ou entidade de origem do servidor afastado para atuar na Pasta, com benefícios 
de mesma natureza por esta concedidos.

2. O caso em apreço partiu de consulta formulada pela Diretoria de Recursos 
Humanos da então Secretaria de Planejamento e Gestão ao órgão jurídico que 
servia à Pasta concernente à regularidade da emissão de tíquetes de complemento 
de auxílio-alimentação em favor dos servidores afastados para exercer funções 
junto a todas as Unidades Administrativas da Pasta, especialmente nas hipóteses 
em que há percepção concomitante de vale-alimentação através de seus órgãos 
de origem.

3. A consulta veio com o intuito de uniformizar os procedimentos relativos 
à gestão de recursos humanos oriundos das antigas Pastas da Gestão Pública e de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional, atualmente Secretarias de Governo e 
de Planejamento e Gestão.

4. Concluiu o Parecer PA no 76/2015 inexistir impedimento à cumulação 
do fornecimento das refeições subsidiadas com outros benefícios de caráter as-
semelhado concedidos aos servidores afastados nos órgãos de origem, cabendo 
à autoridade competente, sopesando aspectos de conveniência e oportunidade, 
optar por fornecer o “auxílio-complementação” indistintamente a todos os servi-
dores em exercício naquela Pasta, ou restringir apenas àqueles que façam a opção, 
atentando para o regime funcional dos servidores afastados, uma vez conhecido 
o posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho, estampado na Súmula 241.1

1	 “SALÁRIO-UTILIDADE. ALIMENTAÇÃO. O vale para refeição, fornecido por força do contrato de tra-
balho, tem caráter salarial, integrando a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais.” (Res. 
121/2003, DJ 19,20 e 21.11.2003)
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5. A Chefia da Especializada colocou-se de acordo com as conclusões do 
Parecer PA no 76/2015, por se conformarem às diretrizes já fixadas pela Procura-
doria Geral do Estado, no sentido de que, em tese, inexiste óbice a que a neces-
sidade de alimentação do servidor seja suprida por mais de uma maneira, não se 
tratando de duplicidade de beneficio, mas de sua complementaridade.

6. Aprovo o Parecer PA no 76/2015.

7. Com efeito, de há muito se firmou no âmbito desta Procuradoria Geral do 
Estado a possibilidade de fornecimento de alimentação aos servidores estatutários 
por mais de uma forma, não havendo que se falar em duplicidade de beneficio.

8. A esse respeito, o Parecer CJ/SF no 257/1992, aprovado pelo Procurador 
Geral do Estado, ao analisar o auxílio-alimentação, concluiu que o seu alcance é 
bem mais amplo do ponto de vista objetivo, eis que também propicia a aquisição 
de outros gêneros alimentícios in natura.

9. O Parecer PA no 61/2012 também assentou a viabilidade jurídica de os 
servidores estatutários receberem outro beneficio alimentar in natura, além do 
auxílio-alimentação, instituído pela Lei Estadual no 7.524/1991, afirmando tal 
situação não configurar afronta ao artigo 128 da Constituição Estadual, por não 
se tratar de vantagem funcional stricto sensu, que não possui efeitos pecuniários, 
já que não se incorpora ao salário sob qualquer forma.

10. Ainda, o Parecer PA-3 no 276/2000, como bem referenciado na peça 
jurídico-opinativa, já havia entendido que o beneficio instituído pela Lei Estadual 
no 7.524/91 (auxílio-alimentação) poderia conviver com o sistema de refeições 
subsidiadas, “na medida em que a única limitação existente na lei seria a cumula-
ção do auxílio-refeição com o Programa de Alimentação ao Trabalhador.”

11. Importante salientar, nesse tocante, que, antes da alteração da Lei Esta-
dual no 7.524/1991 pela Lei Complementar Estadual no 1.250/2014, era vedada 
a cumulação da percepção do auxílio-alimentação com beneficio instituído ao 
servidor com base no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT. Contudo, 
com a revogação do inciso V do artigo 4o da Lei no 7.524/19912, a vedação desa-

2	 “Artigo 4o - Não fará jus  ao auxílio-alimentação o funcionário ou servidor:
	 I - cuja retribuição global do mês anterior ao do recebimento do beneficio ultrapasse o valor correspondente 

à quantidade de Unidades Fiscais do Estado de São Paulo, a ser fixada por decreto, em número nunca infe-
rior a 80 (oitenta), considerado o seu valor no primeiro dia útil do mês de referência do pagamento (NR);

	 II - licenciado ou afastado do exercício do cargo ou função, com prejuízo total ou parcial da remuneração;
	 III - afastado nas hipóteses dos Artigos 78 e 79 da Lei no 10.261, de 28 de outubro de 1968; do Artigo 16 da 

Lei no 500, de 13 de novembro de 1974; da Lei Complementar no 343, de 6 de janeiro de 1984; dos incisos 
VI e VII do Artigo 64 e do Artigo 65 da Lei Complementar no 444, de 27 de dezembro de 1985;

	 IV - afastado para prestar serviços ou ter exercício em cargo ou função de qualquer natureza junto a órgãos 
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pareceu, podendo agora haver a cumulação de auxílio-alimentação com benefício 
semelhante instituído em favor do servidor com base no PAT.

12. No ponto, importante atentar para o fato de que, de acordo com a Sú-
mula 241 do TST, o vale-refeição não fornecido no âmbito do PAT terá natureza 
salarial, integrando a remuneração do empregado para todos os efeitos, daí a ne-
cessidade de que a Pasta se atente sempre para isso, de modo a que a concessão de 
qualquer forma de complementação de alimentação não adquira natureza salarial 
certificando-se que o benefício possui base no PAT.

13. Ademais, como bem alertado pela Procuradoria Administrativa, a ine-
xistência de óbice à concessão de complementação de alimentação se constata 
em tese, porém há sempre que se perquirir as legislações dos servidores que se 
encontram afastados, a verificar se existem peculiaridades que impediriam a con-
cessão de tais benefícios. Surgindo dúvidas pontuais, não abarcadas pela questão 
em tese aqui enfrentada, a Administração deverá consultar o órgão jurídico que 
lhe serve.

14. Conforme bem alertado, cabe à autoridade competente, em não havendo 
vedação na legislação específica acerca da concessão do beneficio complementar, 
sopesar aspectos de conveniência e oportunidade, optando pelo fornecimento do 
auxílio-complementação de forma indiscriminada, ou restringindo a sua conces-
são àqueles que assim venham a optar, relembrando, nos termos do Parecer PA-3 
no 375/94, que o não fornecimento de benefício alimentar a todos os servidores, 
de forma indistinta, não viola a isonomia, desde que o fator de discrimen utilizado 
afigure-se razoável.

15. Concluindo: (i) a jurisprudência administrativa da Procuradoria Geral do 
Estado é firme quanto à possibilidade de servidores cumularem benefício alimen-
tar além daquele previsto na Lei Estadual no 7.524/91; (ii) com a revogação do 
inciso V do artigo 4o da Lei Estadual no 7.524/91, poderá haver cumulação de au-
xílio-alimentação previsto nesta lei com beneficio semelhante instituído com base 
no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, o que pressupõe a verificação 
dessa situação no âmbito da Administração “empregadora”, de modo a que o be-
nefício não adquira natureza salarial e sofra as consequências da Súmula 241 do 

ou entidades da Administração Centralizada ou Descentralizadas da União, de outros Estados ou dos Mu-
nicípios; 

	 16 da Lei no 500, de 13 de novembro de 1974; da Lei Complementar no 343, de 6 de janeiro de 1984; dos 
incisos VI e VII do Artigo 64 e do Artigo 65 da Lei Complementar no 444, de 27 de dezembro de 1985;

	 IV - afastado para prestar serviços ou ter exercício em cargo ou função de qualquer natureza junto a órgãos 
ou entidades da Administração Centralizada ou Descentralizadas da União, de outros Estados ou dos Mu-
nicípios;

	 V – Revogado”.

40861026 miolo.indd   67 29/03/16   11:41



68	 BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 1, p. 59-68, janeiro/fevereiro 2016

TST; (iii) se dentro de um mesmo órgão ou entidade inexiste impedimento para 
o recebimento de benefícios alimentares complementares ao auxílio-alimentação, 
também não está vedada, em tese, a complementação de tal beneficio, concedido 
pela entidade de origem, da qual o servidor se encontra afastado, por beneficio 
similar concedido pela Pasta na qual desempenha suas funções, já que o mesmo 
direito deve ser aplicado a situações fáticas assemelhadas; (iv) caso dúvidas pon-
tuais venham a surgir em casos concretos analisados pela Administração, esta 
deverá consultar o órgão jurídico que lhe serve; e (v) a concessão do benefício 
de modo indiscriminado a todos os servidores em exercício nas Pastas, ou a res-
trição apenas àqueles que optem pelo beneficio, cabe à autoridade competente, 
que deverá sopesar aspectos de conveniência e oportunidade para tanto, à luz de 
eventual legislação específica de cada servidor.

16. Encaminhe-se à Secretaria de Planejamento e Gestão, por meio de sua 
Consultoria Jurídica, dando-se ciência das conclusões alcançadas. 

SubG-Consultoria, 11 de janeiro de 2016.

CRISTINA M. WAGNER MASTROBUONO
SUBPROCURADORA GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA GERAL

Parecer da Procuradoria Administrativa

40861026 miolo.indd   68 29/03/16   11:41



Ementário

BOLETIM CEPGE, São Paulo, v. 40, n. 1, p. 69-74, janeiro/fevereiro 2016	 69

2) SERVIDOR TRABALHISTA. 
VANTAGENS. Licença para tratar de 
assuntos particulares. A CLT destina-se 
a assegurar aos trabalhadores um míni-
mo de garantias, inexistindo óbices ju-
rídicos a que o empregador, querendo, 
conceda a seus empregados direitos e 
vantagens adicionais aos expressamen-
te conferidos pela legislação trabalhis-
ta, desde que o faça mediante outor-
ga legislativa. Precedentes: Pareceres 
PA-3 no 171/1985, PA-3 no 348/1994, 
PA-3 no 245/1999. Aos servidores pú-
blicos admitidos pelo regime da Con-
solidação das Leis do Trabalho não se 
aplica o regramento fixado pelo Esta-
tuto dos Funcionários Públicos. Pare-
ceres PA-3 no 348/1994, 160/1999, 
183/2006, 222/2007, 76/2010. À 
míngua de amparo legal, inviável a 
concessão de licença não remunerada 
aos funcionários celetistas fora das hi-
póteses previstas no ordenamento jurí-
dico. (Parecer PA no 03/2016 – Apro-
vado pela Subprocuradora Geral do 
Estado – Área da Consultoria Geral 
em 18/01/2016)

3) LICENÇA-ADOÇÃO. Artigo 
1o da Lei Complementar no 367, de 14 
de dezembro de 1984, com a redação 
dada pela Lei Complementar no 1.054, 
de 7 de julho de 2008. Higidez do ato 
concessivo da licença-adoção, uma 
vez obtida a guarda para fins de ado-
ção. Elementos dos autos que indicam 

Consultoria
1) CONSTITUCIONALIDADE. 

LEI ESTADUAL No 15.413, DE 9 
DE MAIO DE 2014, QUE DISPÕE 
SOBRE TRATAMENTO TÉRMICO 
POR CREMAÇÃO DE ANIMAIS 
MORTOS PROVENIENTES DE ES-
TABELECIMENTOS DE ENSINO E 
PESQUISA E DE ASSISTÊNCIA À 
SAÚDE VETERINÁRIA SEDIADOS 
NO ESTADO DE SÃO PAULO. Lei 
de iniciativa parlamentar, resultan-
te de rejeição parcial do veto total do 
Governador do Estado. Matéria sujei-
ta à competência concorrente entre a 
União, os Estados e o Distrito Federal, 
nos termos do artigo 24, incisos VI e 
XII, da Constituição Federal. Tendo a 
União editado leis sobre normas gerais 
de proteção do meio ambiente e defe-
sa da saúde, cabe aos Estados apenas 
suplementá-las. Tema da lei estadual 
supostamente disciplinado, de ma-
neira diversa, pelas Leis Federais no 
6.938/81 e 9.782/99 e pelas Resolu-
ções ANVISA 306/2004 e CONAMA 
358/2005. Necessidade de demons-
tração dos pontos em que a Lei esta-
dual em questão contraria as normas 
federais. Proposta de nova diligência. 
Precedente: Pareceres PA no 85/2014 e 
119/2014. (Parecer PA no 115/2015 – 
Aprovado pela Subprocuradora Ge-
ral do Estado – Área da Consultoria 
Geral em 13/01/2016)
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do Decreto no 48.292/2003. Parecer 
PA-3 no 30/2002. Hipótese em que o 
deslocamento não exige pernoite. Se 
o servidor percebe vale-refeição, não 
há o que se indenizar com despesas 
de alimentação, não se cogitando da 
aplicação de nenhuma das alíneas do 
item 2 do parágrafo 2o, sob pena de 
incidir na vedação posta no parágra-
fo 4o, ambos do artigo 5o do diploma 
regulamentar. Vedação ao pagamen-
to de diárias quando o deslocamento 
constituir exigência permanente do 
cargo ou função. Artigo 144, parágrafo 
2o, da Lei Estadual no 10.261/1968. A 
circunstância de o deslocamento cons-
tituir exigência permanente do cargo 
ou função, a elidir o pagamento das 
diárias, depende do exame de cada 
caso concreto, à vista da legislação 
pertinente. Parecer PA-3 no 98/1997. 
(Parecer PA no 93/2015 – Aprovado 
pelo Procurador Geral do Estado 
Adjunto, respondendo pelo expe-
diente da PGE, em 26/01/2016)

que os fins tutelados pela norma foram 
atingidos. A não efetivação da adoção 
não levará necessariamente à anula-
ção ou invalidação do ato concessi-
vo da licença. Artigos 2o e 3o da LCE 
no 367/1984. Direito ao gozo das fé-
rias regulares relativas ao exercício de 
2012, conforme conveniência e opor-
tunidade da Administração, observada 
a prescrição quinquenal, nos termos 
do Despacho Normativo do Gover-
nador de 22/11/1979. Parecer PA no 
145/2004. (Parecer PA no 01/2016 – 
Aprovado pelo Procurador Geral do 
Estado Adjunto, respondendo pelo 
expediente da PGE, em 20/01/2016)

4) VANTAGENS PECUNIÁ-
RIAS. DIÁRIAS. Artigo 144 da Lei 
no 10.261, de 28 de outubro de 1968. 
Decreto Estadual no 48.292, de 2 de 
dezembro de 2003. Não estabeleceu 
o diploma regulamentador limitação 
quantitativa de diárias em um exercí-
cio financeiro. Inteligência do artigo 9o 
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0031021-78.2013.8.26.0053 – São 
Paulo – 10a Câmara de Direito Público 
– Relator: Antonio Celso Aguilar Cor-
tez – 15/02/2016 – 6102 – Unânime)

7) AÇÃO ORDINÁRIA. SER-
VIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
AGENTE ADMINISTRATIVO JU-
DICIÁRIO DO TJSP. Alegação de 
execução de tarefas próprias do cargo 
de Escrevente Técnico Judiciário. Pre-
tensão à equiparação da remuneração. 
Desvio de função não caracterizado. 
Atividades desempenhadas pela auto-
ra compatíveis com as atribuições do 
cargo que titulariza. Sentença de pro-
cedência. Recursos oficial e voluntário 
da Fazenda do Estado providos. (Ape-
lação no 1014092-50.2013.8.26.0053 
– São Paulo – 2a Câmara de Direito 
Público – Relator: Carlos Violante – 
16/02/2016 – 4026 – Unânime)

8) APELAÇÃO, RECURSO 
ADESIVO E REEXAME NECES-
SÁRIO. Servidora pública ativa da 
Secretaria de Educação do Estado de 
São Paulo – Quinquênio e Sexta-parte. 
Base de cálculo. Incidência sobre os 
vencimentos integrais. Composição 
pela reunião de todas as vantagens re-
cebidas com habitualidade e regulari-
dade, excluídas as eventuais e aquelas 
que têm como condição o fator tem-
poral de serviço. Inteligência extensiva 
do art. 129 da Constituição Estadual. 
Inocorrência de conflito com o art. 37, 
XIV, da Constituição Federal, na reda-
ção da EC no 19/98. Correção mone-
tária e juros de mora devidos, obser-
vado o respeito à Lei no 11.960/2009, 
e a orientação do E. STF. Sentença de 

Contencioso Geral
5) SERVIDOR PÚBLICO ESTA-

DUAL. AGENTE DE SEGURANÇA 
PENITENCIÁRIA - Adicional por 
quinquênio. Pretendido recálculo com 
incidência sobre o Adicional de Local 
de Exercício e o Adicional de Insalu-
bridade. Inadmissibilidade na medi-
da em que se tratam de vantagens de 
caráter eventual ou transitório. Inteli-
gência das Leis Complementares Es-
taduais 693/92 e 432/85. Recurso da 
Fazenda do Estado provido para julgar 
improcedente a ação, prejudicado o 
apelo do autor. (Apelação no 0053122-
32.2011.8.26.0651 – Valparaíso – 4a 
Câmara de Direito Público – Relator: 
Ferreira Rodrigues – 1o/02/2016 – 
30397 – Unânime)

6) SERVIDORA PÚBLICA ES-
TADUAL APOSENTADA E PENSIO-
NISTA. Contribuição previdenciária. 
LC 954/2003 e LC 1012/2007. Inad-
missibilidade de apuração do teto de 
imunidade mediante somatória dos va-
lores percebidos a título de aposentado-
ria e/ou pensão para fins de cálculo da 
contribuição previdenciária. Incons-
titucionalidade do art. 9o, parágrafo 
único, da LC 1012/2007 reconhecida 
pelo Órgão Especial desta Corte. Ju-
ros de mora nos termos do art. 167 do 
CTN, a partir do trânsito em julgado e 
inaplicabilidade da Lei 11.960/09 no 
cálculo da correção monetária, a vista 
do decidido pelo STF na ADIn 4357/
DF. Sentença de procedência. Recur-
so da Fazenda parcialmente provido, 
prejudicado o da autora. (Apelação no 
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de declaração de inexigibilidade de 
débitos e de antecipação da tutela. De-
manda de vendedor em face de adqui-
rente e de terceiro comprador - Sen-
tença de parcial procedência, apenas 
para determinar a exclusão dos pontos 
lançados na CNH do autor. Recurso 
da corré “Fazenda Pública”. Reforma 
do julgado. Necessidade. Autor que 
vendeu motocicleta de sua proprieda-
de ao réu Osmar, que não procedeu à 
transferência da documentação e em 
seguida a repassou ao corréu Jeison, 
que também não regularizou a docu-
mentação. Arguição da Fazenda Públi-
ca Estadual no sentido de que as pon-
tuações correspondentes às multas de 
trânsito foram lançadas em nome do 
autor, por culpa própria, diante da res-
ponsabilidade solidária existente entre 
comprador e vendedor, relativamente 
à comunicação de venda e transfe-
rência do bem. Autor que deixou de 
proceder à comunicação de venda do 
veículo ao DETRAN, no prazo de 30 
dias, tornando-se solidariamente res-
ponsável pelas autuações - Inteligência 
do art. 134 do CTB - Determinação, 
porém, de que seja expedido ofício ao 
órgão de trânsito informando sobre o 
repasse do bem da autora ao réu, no 
ano de 2012. Cabimento. Apelo da 
corré provido. (Apelação no 3002914-
28.2013.8.26.0358 – Mirassol – 30a 
Câmara de Direito Privado – Relator: 
Marcos Ramos – 24/02/2016 – 28704 
– Unânime)

parcial procedência parcialmente re-
formada. RECURSO DA AUTORA E 
REEXAME NECESSÁRIO PARCIAL-
MENTE PROVIDOS. RECURSO DA 
FAZENDA PÚBLICA PROVIDO. 1. 
Integram a base de cálculo da sexta-
-parte, na forma do prescrito no art. 
129 da Constituição Estadual de São 
Paulo, os “vencimentos integrais”, que 
se compõem de todas as vantagens re-
cebidas com regularidade e habituali-
dade, excluídas as eventuais e aquelas 
que têm como condição o fator tem-
poral de serviço. 2. Plausível entender 
que os vencimentos integrais também 
valem como base de cálculo para os 
quinquênios, tal como para a sexta-
-parte, em inteligência extensiva do 
art. 129 da Constituição Estadual, para 
o trato uniforme da questão. 3. Porque 
o resultado da interpretação teleológi-
ca prepondera sobre o da exegese gra-
matical, conclui-se que a composição 
da base de cálculo da sexta-parte e dos 
quinquênios pelos “vencimentos in-
tegrais” não conflita com a norma do 
art. 37, XIV, da Constituição Federal, 
até mesmo na redação da EC no 19/98, 
ante o seu fim meramente obstativo do 
chamado “efeito cascata”. (Apelação no 
1012881-50.2014.8.26.0309 – Jun-
diaí – 1a Câmara de Direito Público 
– Relator: Vicente de Abreu Amadei – 
23/02/2016 – 11911 – Unânime)

9) VEÍCULO AUTOMOTOR - 
COMPRA E VENDA - Ação de obri-
gação de fazer cumulada com pedidos 
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te da recusa da Fazenda, é de ser inde-
ferida a penhora sobre direitos creditó-
rios oriundos de precatório. Princípio 
da menor onerosidade que deve ser 
aplicado em consonância com o art. 
612. Execução realizada no interesse 
do credor. O parcelamento do débito 
não extingue a necessidade de garantia 
do juízo e da efetividade do proces-
so de execução. Do próprio termo de 
parcelamento consta que a execução 
só será suspensa depois de efetivada a 
garantia integral do Juízo. R. decisão 
mantida. Agravo de instrumento des-
provido.  (Agravo de Instrumento no 
2253466-66.2015.8.26.0000 – São 
Paulo – 6a Câmara de Direito Público 
– Relator: Sidnei Romano dos Reis – 
29/02/2016 – 25919 – Unânime)

12) APELAÇÃO CÍVEL. EXE-
CUÇÃO FISCAL. IPVA dos exercí-
cios de 2011, 2012, 2013 e 2014 não 
pagos. Sentença de extinção sem reso-
lução do mérito por ilegitimidade de 
parte. Execução proposta contra em-
presa que foi incorporada. Princípio 
da economia processual. Inteligência 
do artigo 616 do CPC. Possibilidade 
de retificação do polo passivo. Decisão 
reformada. Recurso provido. (Apela-
ção no 1500674-69.2015.8.26.0068 
– Barueri – 7a Câmara de Direito Pú-
blico – Relator: Eduardo Gouvêa – 
29/02/2016 – 23777 – Unânime)

13) EXECUÇÃO FISCAL. Pe-
nhora. Oferecimento de debêntures 
da Cia. Vale do Rio Doce, e títulos de 
créditos. Indeferimento ante a recusa 
da FESP. Execução que se faz no inte-
resse do credor, que pode recusar a no-

Contencioso 
Tributário-Fiscal

10) APELAÇÃO CÍVEL. EXE-
CUÇÃO FISCAL. Débito fiscal decor-
rente de ICMS declarado e não pago. 
Adesão da executada ao PPI. Executada 
que afirma ter cumprido integralmente 
o parcelamento. Fazenda Estadual que 
apontou a existência de saldo remanes-
cente em razão de erro na emissão das 
GARES das parcelas do PPI, conforme 
apurado em processo administrativo. 
Extinção da execução, com fundamen-
to no artigo 794, inciso I do Código de 
Processo Civil. Não cabimento. Aplica-
ção do Princípio da indisponibilidade 
do interesse público. Artigo 5o, § 3o 
do Decreto Estadual no 50.960/2007 
que ressalva a cobrança de diferenças 
decorrentes de incorreção nos cálcu-
los. Impossibilidade de considerar li-
quidado o parcelamento pelo depósi-
to efetuado pela executada. Sentença 
anulada, determinando o retorno dos 
autos à origem para regular prossegui-
mento. Recurso provido. (Apelação no 
9002378-07.1995.8.26.0014 – São 
Paulo – 5a Câmara de Direito Público 
– Relator: Heloisa Martins Mimessi – 
1o/02/2016 – 1638 – Unânime)

11) AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. EXECUÇÃO FISCAL. Decisão 
que indeferiu a indicação dos créditos 
oriundos de precatório à penhora, de-
terminando a indicação de outros bens 
sob pena de rompimento do acordo de 
parcelamento. Recurso manejado pela 
executada. Desprovimento de rigor. É 
pacífico o entendimento de que, dian-
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de restrição ao crédito no que tange à 
falta de pagamento do IPVA referente 
aos exercícios de 2011 a 2013 - Alie-
nação sem a devida comunicação aos 
órgãos competentes. Solidariedade 
imposta pela legislação estadual perti-
nente ao IPVA. Ausência dos requisitos 
legais, sobretudo o da plausibilidade 
do direito invocado (artigo 273 “ca-
put” do CPC). Recurso não provido. 
(Agravo de Instrumento no 2271104-
15.2015.8.26.0000 – Marília – 6a Câ-
mara de Direito Público – Relator: Rei-
naldo Miluzzi – 29/02/2016 – 22186 
– Unânime)

meação de bens. Súmula 406 do STJ. 
Constrição deve observar as normas do 
art. 15 da LEF. Recurso não provido. 
(Agravo de Instrumento no 2256521-
25.2015.8.26.0000 – São Paulo – 6a 
Câmara de Direito Público – Relator: 
Reinaldo Miluzzi – 29/02/2016 – 
22209 – Unânime)

14) TUTELA ANTECIPADA. 
Ação declaratória de inexistência de 
débito c.c. indenização por danos 
morais – IPVA. Rejeição dos embar-
gos de declaração opostos contra a 
decisão que indeferiu a liminar para 
suspender os efeitos junto aos órgãos 
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